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EDITORIAL

 A Revista da Universidade Ibirapuera é uma iniciativa da mais alta relevância, que possibilita 
a divulgação de informações e resultados de trabalhos científicos multidisciplinares à comunidade 
acadêmica e sociedade.

 Acreditamos que, além da formação sólida, séria e atualizada calcada na teoria e na prática oferecida 
pela Universidade Ibirapuera, podemos, por meio da revista, promover um importante estímulo a estudos e 
pesquisas, parte integrante de projetos que almejem excelência no ensino. 

 No entanto, gerá-lo não é o bastante, há necessidade de divulgá-lo. 

 Nos dias atuais, o acesso à informação se transformou numa das principais vias de afi rmação do 

conhecimento e da cidadania. Nossa revista cumpre parte deste compromisso e permite que todos nós 
tenhamos, ao nosso dispor, mais um instrumento de publicação do saber.

 Nesta oportunidade, externamos agradecimentos aos colaboradores desta primeira edição, 
que com profundidade e pertinência apresentam importantes reflexões direcionando-nos a novos 
horizontes e perspectivas.

Professor José Campos de Andrade Filho
Pró-reitor Administrativo da Universidade Ibirapuera
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ESCOLAS TÉCNICAS: 
LEGISLAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO EM EAD NO 

ESTADO DE SÃO PAULO

Alan Almario
Universidade Ibirapuera.

Av. Interlagos, 1329 - São Paulo - SP
alan.almario@ibirapuera.br

 

Resumo

A legislação para credenciamento de escolas para ministrarem cursos profi ssionais técnicos de nível médio na 
modalidade de Educação a Distância no Estado de São Paulo se encontra dispersa em diversos pareceres e 
deliberações de vários órgãos educacionais (MEC, CNE, CEE etc.), difi cultando as instituições interessadas 
a terem o entendimento dos procedimentos a serem adotados. Este artigo visa unifi car estas informações e 
apresentar uma introdução apresentando a metodologia de EAD, sua história, vantagens e perspectivas. 

Palavras-chaves: Escolas Técnicas, Legislação EAD, Credenciamento, Deliberação CEESP 41/04.

Abstract

The legislation of credentials of schools to minister courses for mid-level professionals in the modality distance 
education in the State of São Paulo has been dispersed in different opinions and deliberations of various edu-
cational organs (MEC, CNE, CEE, etc.), hindering the institutions interested to have an understanding of the 
procedures to be adopted. This article aims to unify this information and present an introduction presenting the 
methodology of distance education, its history, advantages and perspectives.

Keywords: EAD, Technical School, EAD Legislation, Accreditation, CEE/SP Resolution 41/04.
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1. Introdução

 A Educação a Distância (EAD) vem chegando aos 

poucos, tomando espaço e crescendo no Brasil. No exte-

rior, há algumas décadas, já é considerada uma excelen-

te alternativa aos que querem aprender, mas precisam de 

uma fl exibilização – difícil de conseguir no ensino presen-

cial – de tempo, de conteúdo ou de acesso à informação.

 Muitos dirão que essa demora deve-se ao atraso 

tecnológico ou às difi culdades de utilização das novas tec-

nologias. Enganam-se. A EAD tem esbarrado em obstácu-

los, principalmente, de rejeição às inovações e ao que é 

novo, falta de pessoal capacitado e entraves legais.

 Felizmente a EAD está crescendo a passos largos, 

tanto que 2005 chegou a ser considerado o “ano da grande 

afi rmação da educação a distância no Brasil”, pelo Coor-

denador de Projetos da ABED (Associação Brasileira de 

Educação a Distância) Marcos Telles.

 O MEC (Ministério da Educação), através da SEED 

(Secretaria de Educação a Distância) vem apoiando e im-

pulsionando este crescimento com ótimas iniciativas como 

o TV Escola, o SEEDnet – Revista Eletrônica de EAD e 

Proinfo (Programa Nacional de Informática na Educação, 

desenvolvido pela Secretaria de Educação a Distância, por 

meio do Departamento de Infraestrutura Tecnológica, em 

parceria com as Secretarias de Educação Estaduais e Mu-

nicipais), entre outras.

 Para chegar neste ponto que estamos houve muito 

caminho percorrido e há muito para ser feito, contarei um 

pouco desta trajetória, os desafi os a vencer e as vantagens 

da EAD que ganharam o mundo, têm conquistado os em-

presários brasileiros e ganhando espaço cada vez maior 

na educação brasileira.

 Difícil precisar exatamente onde começou a EAD, 

alguns se arriscam a dizer que a primeira iniciativa de EAD 

no Brasil ocorreu em 1923 na rádio Roquete Pinto, tivemos 

em seguida a era dos cursos por correspondência, os ca-

nais educativos e hoje a palavra de ordem é interação. 

 Num mundo globalizado, interação e interatividade 

ganham cada vez importância maior. Entendemos que se 

eu faço uma pergunta e você me responde estamos em 

interação, se, nesta interação houver além das trocas de 

respostas, uma construção em cima da minha fala e da sua 

fala, aí sim houve interatividade, independente das tecno-

logias que são utilizadas, cai então aí o mito de que para 

haver interatividade tem que haver tecnologia conjunta, na 

verdade tem que haver resposta construtiva e com ela, cer-

tamente, aprendizado.

 Dentro desta visão mais atualizada de EAD, pode-

mos nos amparar nos quatro pilares básicos e essenciais 

para um novo conceito de educação, do Relatório Delors 

(Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional 

sobre Educação para o Século XXI, coordenada por Ja-

cques Delors) que nos mostra a importância do aprender 

a conhecer, fazer, ser e a viver juntos, que nos ensina um 

conceito mais atualizado de aprendizagem onde se privi-

legia a construção do saber pelo aluno e que ela deve ser 

signifi cativa para que tenha o resultado esperado.

 Há ainda de se considerar a evolução histórica di-

vidida em três gerações. A primeira geração era voltada ao 

setor da população que não tinha outra forma de acesso à 

educação, fosse por razões geográfi cas, por falta de esco-

las próximas ou ainda por outras impossibilidades, utilizan-

do basicamente os cursos por correspondência, utilizando 

nula ou escassa interatividade. Na segunda geração já se 

começa a considerar a EAD como um sistema educacional, 

valoriza-se a democratização do saber e de oportunizar a 

população adulta o acesso à escola, esta fase já se conta 

com titulação ofi cial, material complementar e uso de re-

cursos como rádio e TV educativa.  A terceira geração, que 

para alguns autores é a que vivenciamos hoje (para outros 

já estamos na quarta geração), é fortemente caracterizada 

pelas tecnologias da comunicação e da informação e pelos 

novos paradigmas educacionais.

 No aspecto legal, o Prof. Francisco José Silveira 

Lobo Neto, membro do conselho diretor da ABE (Associa-

ção Brasileira de Educação), considera que a EAD deixou 

de “pertencer ao elenco de projetos sempre designados 

como “experimentais”, ao sabor de momentâneas e au-

toritárias arbitrariedades, tanto a favor como contra, sem 
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qualquer respeito a resultados educacionais concretos” 

(1), com a promulgação da Lei 9394 que fi xa as Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional em 20 de dezembro de 1996, 

que em seu artigo 80 trazia algumas determinações sobre 

ensino/educação a distância, apesar de ainda as remeter a fu-

turas regulamentações. Atualmente, dentro deste aspecto legal, 

estamos na fase de adaptação a esta regulamentação legal que 

ocorreu através do Decreto nº 5622 em 19/12/2005, dando pra-

zo de trezentos e sessenta dias corridos para as instituições se 

adequarem ao determinado.

 A Educação a Distância tem ganhado espaço, prin-

cipalmente pelas vantagens em sua metodologia, entre 

elas podemos citar:

Fl• exibilização de horário: O aluno faz seu próprio horário, 

verifi ca sua disponibilidade e estuda nas horas vagas;

Turmas menores: Após o curso elaborado não • há 

a obrigatoriedade de formação de grandes turmas 

para o início das aulas, podendo o curso ser minis-

trado quando for conveniente tanto para o aluno 

como para a empresa que o comprou ou desenvol-

veu, independente do número de alunos;

Tutoria: A possibilidade de contato • com professores 

em diversos horários através de ferramentas de Chat 

e de tirar dúvidas utilizando recursos como fórum, e-

mail, fax e telefone;

I• nteratividade: Com diversos colegas para troca de ex-

periências, estudos complementares e relacionamen-

tos de amizade, através de ferramentas como chat e 

e-mail, algumas ferramentas de interatividade pessoal 

muitas vezes também são utilizadas neste processo 

pedagógico, como o caso do orkut e MSN Messenger;

Exemplifi cação: Aulas e• m DVD ou vídeo com apre-

sentações em multimídia que exemplifi cam o conte-

údo apresentado e com a possibilidade de ser vista e 

revista quantas vezes o aluno julgar necessário para 

a assimilação dos conceitos apresentados;

Material prático: • Como o conteúdo programático apre-

sentado no material (impresso ou on-line) deve ser 

auto-instrucional, normalmente este tem linguagem 

apropriada e de entendimento facilitado, com exercí-

cios que oportunizem a refl exão e o aprendizado;

Capacitação tecnológica: U• ma empresa ao optar pelo 

aprendizado utilizando os recurso tecnológicos de 

EAD, acaba por treinar seus funcionários no uso des-

tas ferramentas também no cotidiano de seu trabalho;

Diminui distâncias: Há a • possibilidade de treinamen-

to de grupos, independente da distância geográfi ca 

entre eles, tendo todos acesso ao mesmo curso e 

com a mesma qualidade, valorizado com a utilização 

de recursos de videoconferência e Internet;

Redução de Custos: Permite • reduzir os custos mé-

dios dos cursos porque pode atender um grande nú-

mero de pessoas num mesmo período;

E• xpansão: Mais de 1,2 milhão de pessoas estudaram 

a distância em 2005 (crescimento de 62% em relação a 

2004) em 217 instituições credenciadas  (crescimento 

de 31% em relação a 2004), houve ainda a criação de 

321 novos cursos (2);

O futuro da educação: Empr• esas e órgãos públicos já 

aderiram a EAD pelas vantagens apresentadas, há um 

grande investimento governamental e de valorização do 

método via Ministério da Educação (MEC), crescimento 

da procura pelos cursos, capacitação de pessoal para 

desenvolvimento de cursos com melhor qualidade peda-

gógica e diminuição da resistência ao método.

 Apesar de tantas vantagens a EAD ainda tem vá-

rios desafi os para vencer.  O principal desafi o da EAD é 

vencer a resistência da população em geral, que normal-

mente tem receio a aderir a novidades no campo educacio-

nal, tem ainda que romper os obstáculos burocráticos e le-

gais que privilegiam o ensino tradicional e tentam adequar 

a EAD nas concepções típicas da modalidade presencial, 

democratizar o acesso aos recursos tecnológicos, diminuir 

os custos de implantação e capacitar profi ssionais para de-

senvolver, ministrar e avaliar os cursos.

 No tocante ao aluno, vale ressaltar a importância 

do criar sua autonomia educacional e Gutierrez e Prieto 

(3) nos mostraram um ideal de educação alternativa e esta 
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proposta signifi caria educá-lo para assumir a incerteza, 

para gozar a vida, para a signifi cação, para a expressão, 

para a convivência e para se apropriar de sua própria histó-

ria e cultura.

 E como vencer estes desafi os?  Mostrando a simpli-

cidade dos novos recursos tecnológicos e como eles vieram 

a contribuir para a melhoria do trabalho, agilizando proces-

sos e minimizando erros.  Aprender a lidar com estas tecno-

logias desmistifi ca e diminui o medo ao novo, tem que criar 

programas de democratização destes recursos. Quanto aos 

profi ssionais, como o mercado tem crescido, já existem vários 

cursos de especialização, capacitação ou reciclagem profi s-

sional, basta começar a incentivar esta participação. O buro-

crático é o mais complicado, leis são muitas vezes infl exíveis 

e difíceis de mudar, mas cabe a nós, profi ssionais da área, 

uma mobilização para garantir a valorização que a EAD ne-

cessita e os ajustes necessários na legislação.

 

2. Legislação para Credenciamento de Escolas Técnicas 
em EAD no Estado de SP

 O credenciamento de instituições e a autorização de 

funcionamento de cursos a profi ssional de nível técnico, no 

sistema de ensino do Estado de São Paulo, regula-se pela 

Deliberação CEE 41/04 publicada no DOE (Diário Ofi cial do 

Estado) em 25/06/04, na Seção I, páginas 14, 15, 16 e 17.

 Considerada atualmente como a legislação base 

para as escolas interessadas em ministrar cursos a distân-

cia de caráter ofi cial, esta legislação prevê a possibilidade 

de credenciamento das instituições pelo prazo máximo de 

cinco anos, tendo após este prazo a necessidade de sub-

meter seu pedido de recredenciamento (previsto na deli-

beração CEE 43/04) ao Conselho Estadual de Educação 

de São Paulo (4) com no mínimo 6 meses de antecedência 

ao término do período concedido. É considerado comum 

os casos de autorização para funcionamento da instituição 

de ensino por apenas um ano, com pedido de melhorias 

na estrutura física ou no funcionamento pedagógico e re-

avaliação pela comissão técnica do CEE após este prazo. 

Cumpridas as exigências se autoriza a instituição pelos de-

mais quatro anos.

 Prevê o artigo 4º desta deliberação que o creden-

ciamento da instituição será concedido por meio de ato da 

Presidência do Conselho Estadual de Educação, mediante 

pedido da instituição, contendo as seguintes informações:

I - estatuto da instituição interessada e defi nição do 

seu modelo de gestão, incluindo organograma fun-

cional, descrição das funções e formas de acesso a 

elas, esclarecendo atribuições pedagógicas e admi-

nistrativas, qualifi cação mínima exigida e forma de 

acesso as diferentes funções diretivas ou de coor-

denação, bem como a composição e atribuições dos 

órgãos colegiados existentes;

II - breve histórico contendo denominação, localiza-

ção da sede, capacidade fi nanceira e administrati-

va, infra-estrutura, condição jurídica, situação fi scal 

e parafi scal e objetivos institucionais, inclusive da 

mantenedora, com certidões negativas.

III - síntese da proposta pedagógica;

IV - qualifi cação acadêmica e experiência profi ssional 

das equipes multidisciplinares – corpo docente e espe-

cialistas nos diferentes meios de informação a serem 

utilizados - e eventuais instituições parceiras, respeita-

do o disposto no § 4º do art. 5º desta Deliberação;

V - infra-estrutura adequada aos recursos didáticos, 

suportes de informação e meios de comunicação 

que pretende adotar, comprovando possuir, quando 

for o caso, concessão ou permissão ofi cial;

VI - resultados obtidos em avaliações nacionais e 

regionais, quando for o caso;

VII - experiência anterior em educação;

 Este é o primeiro passo para as instituições pleite-

arem seus pedidos de credenciamento. A documentação é 

protocolada no CEE/SP que em até 90 dias estará desig-

nando comissão própria para a vistoria in loco da instituição 

para verifi cação da veracidade das informações prestadas 

no pedido formulado e para suas considerações quanto a 

seriedade da proposta pedagógica apresentada.

 Vale salientar que conforme previsto no artigo 6º 
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da mesma deliberação os cursos só poderão começar a 

funcionar após a devida autorização do Conselho.

 A Indicação CEE 42/04 nos ajuda a conseguir defi nir 

mais claramente qual a função de cada tipo de unidade ad-

missível para o oferecimento de cursos de EAD, a saber:

• Sede: É a unidade central da instituição, nela perma-

necem toda a documentação dela e de todas as suas unida-

des, portanto é da sede e, conseqüentemente de seu diretor, 

a responsabilidade sobre os atos praticados por todas as sub-

sedes e postos que venham a serem autorizados;

• Subsede: É uma extensão da sede e deve ter dire-

ção e corpo docente específi cos, visto que em suas depen-

dências é possível a aplicação de exames e provas ofi ciais, 

porém toda a documentação a ser emitida continua sendo 

de responsabilidade da sede da instituição de ensino;

• Posto Fixo: Deve ser aberto com fi nalidade especí-

fi ca, como por exemplo, captar matrículas ou oferecer aulas 

complementares e de reforço. Em suas dependências não 

ocorrem exames fi nais, que deverão fi car a cargo da sede 

ou da subsede, nem se emitem documentos escolares visto 

serem atribuição da sede;

• Posto Móvel: São abertos para atender a uma necessi-

dade de caráter transitório, como por exemplo, uma campanha de 

captação de matrículas, o posto móvel tem características iguais ao 

fi xo, diferenciando-se apenas na questão do tempo em que perma-

necerá em funcionamento.

 É importante lembrar que em todos os casos, há a ne-

cessidade de autorização expressa do Conselho Estadual de 

Educação para a abertura, funcionamento e extinção de qual-

quer um destes tipos de unidade de atendimento em EAD.

 Para realizar a visita in loco que subsidiará o 

Conselho Estadual de Educação para a análise do pedi-

do de credenciamento das instituições de ensino o CEE 

vale-se de Comissões de Especialistas, referidas na Lei nº 

10.403/71 e no Decreto nº 37.127/93, para a realização de 

serviços técnicos e de estudos, estas Comissões são cons-

tituídas por portaria da Presidência, após comunicação ao 

Pleno, e os especialistas devem estar cadastrados como 

consultores, na forma do disposto na Portaria CEE/GP nº 

256, de 29-8-2005. A designação de integrante para esta 

comissão terá dentre seus requisitos a inclusão no Cadas-

tro do CNPq – Plataforma Lattes e no registro nominal no 

Cadastro de Consultores do CEE, especialmente organi-

zado para esse fi m e de caráter sigiloso.

 Estes especialistas ao visitarem a instituição de 

ensino estarão verifi cando a Organização Didático-Peda-

gógica, o Corpo Social (Docentes / Tutores / Técnico-Admi-

nistrativo), a Infraestrutura Física e Tecnológica e emitindo 

um Parecer com suas conclusões.

 Dentro do aspecto da organização didático peda-

gógica caberá ao especialista se atentar se os objetivos do 

curso demonstram compromissos instituições em relação 

ao ensino, se o perfi l do futuro egresso é coerente com es-

tes objetivos, se os conteúdos curriculares são relevantes, 

coerentes e constantemente atualizados, se as ementas 

e bibliografi as estão adequadas e se a metodologia está 

claramente defi nida no projeto e comprometida com a qua-

lidade do curso. 

 Itens inerentes à metodologia de EAD também 

devem ser verifi cados pela comissão e devidamente ava-

liados, como a utilização de recursos midiáticos e de ma-

teriais impressos adequados para o pelo aproveitamento 

do aluno que os utilizará a distância. É importante verifi car 

também se há um módulo introdutório que auxilie o aluno 

a se familiarizar com a metodologia e com as ferramentas 

utilizadas e se há um guia para o estudante ter noção do 

que efetivamente ele irá aprender.

 O processo avaliatório e os mecanismos utilizados 

para interação devem ser verifi cados sistematicamente 

para garantir o pleno aprendizado pelo aluno. As formas de 

contato adequadas entre os alunos e destes com seus do-

centes garantem uma avaliação continuada e é uma forma 

de motivação para a continuidade do curso.

 No aspecto corpo social é importante verifi car a 

preocupação de instituição em oferecer um corpo docente 

qualifi cado e uma equipe de atendimento comprometida 

com o desenvolvimento do aluno e principalmente treinada 

e preparada para trabalhar com a metodologia de EAD.
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 A infraestrutura deve oferecer condições ade-

quadas de trabalho para a e equipe e garantir os espaços 

necessários para o desenvolvimento das atividades pe-

dagógicas pelo aluno. Laboratórios, biblioteca, videoteca, 

periódicos, redes de informática, recursos de tecnologia 

de informação e comunicação (audiovisuais e multimídia), 

valorizam o curso e favorecem o bom funcionamento da 

instituição de ensino.

 Deve a comissão de especialistas concluir seu pa-

recer indicando sua opinião quanto a aprovação ou repro-

vação da instituição de ensino, em qualquer um dos casos 

esta indicação deverá ser justifi cada, especifi cando clara-

mente os motivos que motivaram esta decisão.

 Após esta conclusão segue o parecer à equipe téc-

nica do CEE que o anexará ao processo, em seguida o pro-

cesso seguirá a um conselheiro que será responsável pela 

emissão do parecer fi nal. Este parecer será apresentado 

na Plenária do Conselho e após aprovação dos membros 

será publicado em Diário Ofi cial. Em caso de aprovação do 

pedido de credenciamento a instituição de ensino poderá 

começar a oferecer os cursos solicitados imediatamente 

após a publicação no DOE e passará a ser supervisionada 

por técnico da Diretoria de Ensino da região onde fi ca sua 

sede, devendo 6 meses antes do término de sua autori-

zação solicitar recredenciamento. No caso da reprovação 

deve a instituição providenciar todos os pedidos e acatar as 

orientações e sugestões dadas pelo CEE no parecer fi nal e 

solicitar novo pedido de credenciamento.

3. Considerações Finais

 Podemos afi rmar que há a preocupação por parte do 

Conselho Estadual de São Paulo de determinar, através de 

pareceres, deliberações e indicações, os procedimentos ne-

cessários para o credenciamento das instituições educacio-

nais interessadas em oferecer cursos profi ssionais técnicos 

de nível médio na modalidade de Educação a Distância.

 A lacuna deixada pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei 9394/96), que destinou apenas o arti-

go 80 para a normatização da EAD, foi totalmente preenchida 

pelos documentos aprovados e divulgados pelo CEE/SP.

 Percebe-se ainda que a instituição de ensino tem à 

sua disposição vasto material legal para subsidiar suas ações 

e conseguir o credenciamento necessário para a autorização 

de seus cursos, em contrapartida é nítida a garantia por parte 

do aluno da seriedade desta aprovação junto ao CEE, basta 

se atentar em todos os itens que são avaliados e em todo o 

procedimentos tomados antes da instituição efetivamente ter 

o aval para começar a oferecer seus cursos à população.
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Resumo

Este trabalho pretende tomar como objeto de análise o gênero vinheta e, tendo como arcabouço teórico 
a Teoria Semiótica de linha francesa, poder investigar as estratégias usadas na composição do corpus 
escolhido - a vinheta do Jornal Nacional, da Rede Globo de televisão - para assim relacioná-la aos meca-
nismos de discurso utilizados, os quais permitem que o destinatário saiba que o programa vai começar e 
que nele deposite a sua confi ança. 

Palavras-chaves: Teoria Semiótica, Gênero, Vinheta, Mecanismos de Discurso.

Abstract

This paper aims to take as analysis object the genre vignette and, having as fundamental principle of the 
theoretician the Theory Semiotics of French line, to be able to investigate the used strategies in the com-
position of the chosen corpus - the vignette of the National Journal, of the Rede Globo of television - thus 
to relate it the used mechanisms of speech, which allow that the addressee knows that the program goes 
to start and that in it deposits its confi dence.
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1. Introdução

 Todorov (1) afi rma que um gênero é sempre a trans-

formação de outros gêneros por inversão, deslocamento 

ou combinação. Bakhtin (2) também estudou o conceito 

nessa perspectiva, infl uenciando assim os pesquisadores 

que se basearam nesse princípio para criar e enquadrar os 

gêneros jornalísticos, que estão atrelados à comunicação 

verbal e textual. 

 Para Mikhail Bakhtin (2), gênero é uma força dentro 

de uma determinada linguagem, um certo modo de orga-

nizar idéias, meios e recursos estratifi cados numa cultura, 

de modo a garantir a comunicabilidade dos produtos e a 

continuidade dessa forma junto às comunidades futuras. 

 “O gênero sempre é e não é o mesmo, sempre 

é novo e velho ao mesmo tempo. O gênero renasce e 

se renova em cada nova etapa do desenvolvimento da 

literatura e em cada obra individual de um dado gênero. 

Nisto consiste a sua vida”.

 O escritor russo nos ensina, então que o gêne-

ro orienta todo o uso da linguagem no âmbito de um 

determinado meio e que estão em contínua transfor-

mação no mesmo instante em que busca garantir uma 

certa estabilização.

 Um desses gêneros que nasceram por sua ne-

cessidade de comunicação é a televisão. Ela abrange um 

conjunto bastante amplo de elementos audiovisuais que 

têm em comum o uso de imagem e de som constituídos 

eletronicamente e transmitidos de um local (emissor) a ou-

tro (receptor). Para Mikhail Bakhtin (2), essas esferas de 

acontecimentos podem ser chamadas de gêneros.

 Sobre esse gênero, Pignatari (3) afi rma que, no 

Brasil, a televisão é o mais poderoso meio de vida indireta 

de nosso tempo. Num país como o nosso, onde metade da 

população é constituída de analfabetos e semi-analfabe-

tos, há uma força avassaladora do veículo, a que o escritor 

defi ne como “o livro da massa”. Dentro desse livro chama-

do TV, há muitos capítulos.

 Nesse trabalho pretende-se analisar o gênero vi-

nheta de abertura de telejornais e investigar quais estraté-

gias foram usadas pelo enunciador para que tais imagens e sons 

construíssem sentido e se relacionassem com um programa que 

ainda não começou; qual é a mensagem subliminar a ser trans-

mitida através de tal escolha de sons e imagens e como elas se 

relacionam com o universo dos telespectadores.

2. Características do Gênero Vinheta

 O gênero vinheta é caracterizado por trechos musi-

cais tocados antes do início de um programa de rádio ou tele-

visão, e passa a ser uma etiqueta, uma marca. Essas etique-

tas, colocadas nos programas, acabam por indicar os seus 

conteúdos, e, portanto, comunicam (4). Por serem veiculadas 

com grande freqüência, elas são facilmente reconhecidas pe-

las pessoas por suas imagens e sons apresentados. O públi-

co então identifi ca a marca e consome suas informações.

 A identifi cação de uma vinheta pelo telespectador 

assemelha-se ao processo de identifi car o autor de um texto 

literário. A observação do tipo de texto e do modo de expres-

são pode conduzir à identifi cação do contexto e do autor (5). 

Portanto, na TV, também é possível até reconhecer a emis-

sora e o programa através desse conjunto de elementos que 

dão identidade a eles: as vinhetas, por  exemplo.

 Previamente apresentado, o corpus escolhido 

para análise constitui-se da vinheta de abertura do telejor-

nal Jornal Nacional, da Rede Globo de Televisão.

 Produzida especialmente para esse programa 

jornalístico, a vinheta traz características próprias. Para 

compreender a constituição desse espaço discursivo, 

serão utilizadas duas perspectivas que formam a vinhe-

ta: som e imagem.

3. Som e Imagem

 As formas audiovisuais e suas articulações no espa-

ço e no tempo mostram a sintaxe  da linguagem televisual. O 

conceito de sonoplastia em TV envolve música, objetivando 

o envolvimento do ouvinte. Ele leva à indução do ouvinte com 

diferentes propósitos, principalmente a sinestesia, ou seja, 
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que se formem imagens mentais capazes de infl uenciar a au-

diência, seja pela sua manutenção ou atenção.

 A era da imagem fez despertar a importância do 

discurso sincrético como meio efi ciente de persuadir, por 

associar rapidamente o temático ao fi gurativo. Na TV, a 

imagem ganha destaque a cada dia no imaginário coletivo 

dos indivíduos, explorando todas as potencialidades, por 

conseguir unir os mais diferentes discursos em um mesmo 

texto (6). Assim, a linguagem corporal, a sonora e a visual 

são capazes de produzir uma sintaxe que pode levar os 

indivíduos a darem respostas agindo com a emoção e não 

com a razão apenas.

4. Análise Semiótica da Vinheta do Jornal Nacional

 Por examinar os procedimentos da organização 

textual e, ao mesmo tempo, os mecanismos enunciativos 

de produção e de recepção do texto, será utilizada a Teoria 

Semiótica de linha francesa para essa análise. O texto será 

examinado em seu plano de conteúdo.

 A vinheta que apresenta o Jornal Nacional tem du-

ração de 22 segundos e usa a computação gráfi ca como 

um programa de uso para a obtenção do programa de base 

que é a identifi cação do programa pelo público.

 O percurso narrativo é composto de uma escalada 

da câmera, que primeiramente se fi xa nos apresentadores 

e mostra como pano de fundo um azul intenso que invade 

a tela. Depois, ao se afastar, faz surgir aos poucos o obje-

to-valor: logotipo JN. Concomitantemente, a música, com 

suas notas fortes, apresenta o logotipo.

 O azul intenso então, dá lugar a formas mais defi ni-

das com bordas em vermelho, conforme ilustra a sequência 

descrita na Figura 1. O logo, totalmente formado, brilha em 

um fundo azul bem escuro e novamente vai se dissolvendo 

em uma fusão com um “take” do estúdio.

 

Figura 1 - Sequência do percurso da vinheta do Jornal Nacional.

 Em um movimento circular, o logotipo desaparece 

no teto do estúdio, onde há uma réplica de um globo ter-

restre, remetendo-nos à idéia de que o jornal é nacional 

- relativo à nação, ou que é próprio de uma nação, mas que 

aborda fatos de todo  o globo terrestre. Observa-se aí, um 

percurso que vai do particular ao geral, de dentro para fora, 

da sua casa para o mundo.

 A sala de redação é vista do alto. Computadores 

nas mesas e pessoas trabalhando para que você tenha o 

melhor, pessoas que trabalham “para você, telespectador”. 

Surge, no canto esquerdo, a mesa de tampo com formas 

futuristas, feito em acrílico, material que manifesta um ar de 

transparência, de limpeza; e as bordas arredondadas, que 

dão um ar de polimento, algo sem aspereza, como apre-

senta a Figura 2.
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Figura 2 -  Finalização da vinheta e início da entrada no estúdio.

 Focaliza-se primeiramente o apresentador, demonstran-

do um trato gentil, e, a seguir, o segundo apresentador. A câmera 

pousa suavemente, ao enquadrar a mesa arredondada, como se 

fl utuasse sobre o piso simétrico, e, fi nalmente aparecem juntos os 

dois apresentadores ladeados por dois logos do JN e o globo terres-

tre; este, agora, bem defi nido e posicionado no fundo e ao centro. 

Inicia-se o programa, como mostra a Figura 3.

Figura 3 - Já no estudo, takes antes do início do programa.

 A vinheta se assenta nas oposições semânticas do 

universal vs. particular , do todo vs. parte, da irrelevância vs. re-

levância. Partindo de tais oposições semânticas, a relevância, 

o universal, o todo são eufóricos e a parte, o particular, a irrele-

vância são disfóricos, pois limitam. A vinheta apresenta o sujeito 

Jornal Nacional em disjunção com o limitado e conjunção com 

o ilimitado, com o mundo, com a notícia completa, toda, inteira, 

não-segmentada, reiterada através das imagens que retratam 

sua construção: a partir de uma melodia de notas fortes, a visão 

do globo terrestre, o uso de equipamentos que utilizam tecnolo-

gia de ponta, a imagem da equipe que trabalha durante todo o 

tempo. A vinheta cria uma sensação de simbiose (associação) 

do mundo com a equipe de redação e da redação com você, 

revalidando o global, o todo, a relevância e a efi ciência.

 Passa a ser uma fonte de valores, operando, assim, 

uma transformação no telespectador com o propósito de incul-

car nele a importância, a efi ciência da emissora e despertar o 

interesse pelo programa. 

 O uso constante também é um fator que faz a vinheta per-

manecer na memória do ouvinte graças às fi guras que se fundem 

às técnicas de produção para a representação sonora de sensa-

ções, levantando temas como expectativa, apreensão, curiosidade, 

confi abilidade e certeza de informação sustentada (7).

 O enunciador, dotado de um fazer persuasivo, tece o 

discurso informativo e adquire valores de base: querer, dever, sa-

ber e poder, capazes de convencer seu enunciatário e predispô-

lo ao fazer-crer, levá-lo a acreditar na veracidade dos fatos e na 

confi abilidade do programa..

 As cores e os sons executados na vinheta acentuam 

os traços sonoros e visuais. A cultura brasileira considera a cor 

azul como portadora de valor positivo. Diz-se, freqüentemente, 

que “está tudo azul” como equivalente de “está tudo bem”. Re-

conhece-se, portanto, a ascensão de uma positividade. Já a cor 

vermelha, de acordo com a cultura do Ocidente, é estimulante, 

ativa e além de pedir a atenção das pessoas, denota conquista, 

liderança e senso de auto-estima: valores oferecidos aos enun-

ciatários, que levantam temas como confi abilidade, tranqüilida-

de, credibilidade, criticidade. Já os traços sonoros por serem tons 

fortes denotam atenção, estado de alerta e que conferem ao pro-

grama o atributo de merecer a sua atenção e o seu respeito.

 Pode-se dizer que o sujeito é competente e realizado, 

pois o destinador manipulador, através da manipulação por ten-

tação, apresenta valores positivos (notícias confi áveis) e oferece 

ao destinador julgador um contrato de aceitação (8). O enuncia-

tário acaba por sancionar positivamente e dar audiência. Essa 

estrutura contratual, que envolve o fazer-crer, pode estar fi rmado 

também na dimensão passional (fazer-sentir), nas relações afe-
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tivas trabalhadas na vinheta, pois o enunciatário associa o som e 

a imagem à estrutura contratual positiva. Pode-se também pen-

sar a tentação por outro ângulo: o da manipulação da emissora. 

Por se tratar de um gênero sincrético, em que o não-verbal (ima-

gens, cores, sons), ao provocar certas emoções sensoriais e tra-

balhar afetividades, o lado passional pode restringir a liberdade 

de escolha do enunciatário, e o faz aceitar o contrato proposto, 

pois como já foi sancionado positivamente, ele não questiona e o 

aceita, haja vista que, segundo Greimas (9), se um sujeito adqui-

re valor, é porque outro foi dele privado ou se privou.

 A desembreagem é enunciativa, pois se concentra no 

tempo agora e no espaço aqui, dando um efeito de realidade e 

tais efeitos estão ancorados à vinheta, às notícias, aos apresen-

tadores e aos demais jornalistas da redação. 

 O objeto em que está investido o valor poder ser con-

fi ável, poder fazer o melhor telejornal, de poder fazer chegar à 

sua casa notícias precisas, sem recortes, verdadeiras torna-se 

um discurso temático sobre a imparcialidade, sobre aquilo que 

é relevante. Vários investimentos fi gurativos são usados para a 

mesma busca narrativa do universal. O voo da câmera, o mundo 

visto do espaço, a plataforma, a mesa futurista; a tecnologia, a 

efi ciência de uma equipe de redação atenta aos acontecimen-

tos e trabalhando por e para você. O traço espacial no “alto”- os 

apresentadores no andar superior, transmitindo aquilo que está 

acima, superior, o melhor. Toda essa fi guração leva o enuncia-

tário a penetrar no mundo da informação, leva-o a fazer-saber 

algo, o que fundamenta todo o percurso de sua percepção.

 Desse modo, a reiteração dos temas e a recorrência 

das fi guras no discurso asseguram à vinheta do JN uma coe-

rência semântica com o tipo de jornal apresentado. As imagens 

funcionando como valores modais da “credibilidade”, demons-

trando um saber-fazer e um poder-fazer - capacidade de recriar 

o mundo. O JN qualifi ca-se, assim, como um potencializador do 

fazer-crer do enunciatário, que passa então a associar a vinheta 

àquilo que é positivo.

5. Considerações Finais

 Com seus recursos visuais e sonoros, além de comu-

nicar, a vinheta possui conteúdo ideológico subjacente, servindo 

como manipulador da transformação da competência do enun-

ciatário (telespectador).

 Cada elemento da forma da expressão (som, imagem), 

conversível em forma de conteúdo, tem seu papel na produção de 

efeitos de sentido. Assim, a vinheta deve ser vista como um gênero 

que comunica e um sujeito semiótico, pois instala sua subjetivida-

de, sua maneira própria de existir, reconhecível pela imagem e pelo 

som. Expõe um estilo, que é manifestado em seu ritual.

 Em cada vinheta estão acoplados valores específi cos 

para tecer um discurso específi co. Através da vinheta, apresen-

tam-se a segurança, a curiosidade, a atenção: sentimentos eu-

fóricos - provocando sensações que seduzem. Assim, o Jornal 

Nacional consegue, através de sua constância, manter sua au-

diência e manipular seu público.

 Fica explícito que a mídia constrói opinião, e mesmo 

por meio das vinhetas, ela veicula, mesmo que implicitamente, 

sua visão sobre eventos e principalmente sobre pessoas. Assim, 

esse gênero, em seu aspecto formal, mostra-se como um gran-

de estimulador de discussões. 
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Resumo
As características físicas, químicas e mineralógicas das cinzas pesadas de carvão mineral, geradas nas usinas termelé-
tricas, são compatíveis com várias matérias-primas utilizadas nas indústrias cerâmicas, o que indica uma possibilidade 
de substituição parcial ou integral destas matérias-primas por este resíduo, formado majoritariamente por quartzo (SiO2) 
e mulita (3SiO2.2Al2O3). A possibilidade da utilização das cinzas pesadas de carvão mineral na produção de artefatos de 
cimento é uma alternativa para minimizar problema de meio-ambiente. Para isso, é necessário que o material apresente 
características competitivas e processo de  produção economicamente viável. Este trabalho tem como objetivo avaliar a 
possibilidade da utilização das cinzas de carvão mineral, estabilizadas com cal hidratada, como matéria-prima de baixo 
custo e alto valor agregado, reduzindo assim o impacto ambiental causado pela disposição do mesmo. Foram desen-
volvidas duas formulações utilizando cinzas pesadas de carvão mineral e cal hidratada em diferentes percentuais. Os 
parâmetros experimentais variáveis foram o percentual de água utilizado na moldagem dos blocos, a pressão de confor-
mação e o tempo de cura, buscando otimizar a condição que apresenta as melhores propriedades mecânicas.
Palavras-chaves: Cinza Pesada de Carvão Mineral, Blocos de Concreto, Propriedades Mecânicas.

Abstract
The physical characteristics, chemistries and mineralogical of the mineral coal bottom ashes, generated in the 
thermal electric plant, are compatible with several raw materials used in the ceramic industries, what indicates a 
possibility of substitution partial or integral of these raw materials for this residue, formed for the most part by quartz 
(SiO2) and mullite (3SiO2.2Al2O3). The possibility of the use of mineral coal bottom ashes in the production of concre-
te workmanships is an attractive alternative to minimize environment problems. For such, it is obviously necessary 
that the use of that residue as raw material leads to the production of a material with characteristics appropriate and 
economically competitive. This work has as objective verifi es the possibility of use of the mineral coal bottom ashes, 
stabilized with moisturized whitewash, as raw material in the production of concrete blocks, seeking to reduce the 
environmental impact caused by the by-product and to join commercial value to the same. Two formulations were 
developed using coal bottom ashes and moisturized whitewash with percentiles different.  The variable experimen-
tal parameters were the percentile of water used for the molding of the blocks, the conformation pressure and the 
cure period, looking for to optimize the condition with the best mechanical properties.
Keywords: Mineral Coal Bottom Ash, Concrete Blocks, Mechanical Properties.
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1. Introdução

 As características físicas, químicas e mineraló-

gicas das cinzas de carvão mineral, geradas nas usinas 

termelétricas, são compatíveis com várias matérias-pri-

mas utilizadas nas indústrias cerâmicas (1), o que indi-

ca uma possibilidade de substituição parcial ou integral 

destas matérias-primas por este resíduo, formado majo-

ritariamente por quartzo (SiO2) e mulita (3SiO2.2Al2O3).  

No caso brasileiro, um forte argumento para o uso de 

cinzas de carvão é a quantidade gerada pela combustão 

dos carvões nacionais (sub-betuminoso), que pode che-

gar a mais de 50% em massa (2). 

 Blocos de concreto são produtos a base de cimen-

to que tem como função proporcionar à obra a vedação 

e resistência estrutural. O processo produtivo de bloco de 

concreto é bastante simplifi cado, pois se resume ao pro-

cesso de mistura, prensagem e/ou moldagem e cura, sem 

passar por processo de queima, como acontece com os 

blocos cerâmicos, por exemplo. 

 A normalização brasileira defi ne basicamente 

dois tipos de blocos de concreto, de acordo com sua 

aplicação: para vedação, o bloco vazado de concreto 

simples para alvenaria sem função estrutural (3), e com 

função estrutural, o bloco vazado de concreto simples 

para alvenaria estrutural (4).

 Para a resistência à compressão e absorção de 

água a norma brasileira estabelece os limites:

Bloco Estrutural – resistência à compressão superior a • 

4,5 MPa e absorção de água menor ou igual a 10 %. 

Bloco de Vedação – resistência à compressão superior • 

a 2,5 MPa e absorção de água menor ou igual a 15 %. 

 Dentro deste contexto, este trabalho tem foco no 

desenvolvimento tecnológico de um processo para a uti-

lização industrial das cinzas pesadas de carvão mineral, 

geradas nas usinas termelétricas, como matéria-prima de 

baixo custo e alto valor agregado, adaptável aos processos 

de fabricação de artefatos de cimento.

2. Materiais e Métodos

2.1  Caracterização das Matérias-Primas

 A cinza pesada de carvão mineral utilizada neste 

trabalho, produto resultante da combustão do carvão mine-

ral sub-betuminoso, é proveniente da bacia de decantação 

do Complexo Termoelétrico Jorge Lacerda, situado no mu-

nicípio de Capivari de Baixo, SC. 

 O lote de cinza pesada bruta utilizado foi subme-

tido à secagem em estufa a 110ºC durante 24 horas.  Foi 

utilizada  a cal hidratada tipo CH III proveniente da indús-

tria de cal Gulin Ltda, situada no Estado do Paraná. A cal 

hidratada foi seca em estufa com temperatura de 100 ± 10 

ºC por um período de 72 horas e apresentou apenas 1% de 

umidade. Em  seguida foi misturada  e armazenada em em-

balagem plástica de forma que não absorvesse umidade, 

pois trata-se de um material higroscópico.

 O ensaio de distribuição de tamanho de partícu-

las das matérias-primas foi realizado via seco, onde foi 

verifi cado o percentual de material retido e acumulado 

por malha em peneira.

 A determinação da composição química do sub-

produto industrial foi efetuada num espectrômetro de FRX 

Philips PW 1400 com ampola de Rh. Para a obtenção da 

amostra vítrea utilizou-se uma mistura de tetraborato de 

lítio e metaborato de lítio como fundente. Os elementos tra-

ços foram determinados por Absorção Atômica.

 A análise mineralógica da cinza pesada de carvão 

mineral foi realizada através do método do pó. O equipa-

mento utilizado foi um difrâtometro Philips, modelo X’Pert, 

com radiação cobre Kα (λ = 1,54056 Å), fi ltro de níquel na 

ótica secundária, potência de 40 kV e 30 mA e fenda de diver-

gência de 1º. O subproduto foi moído em almofariz, peneirado 

e separadas as frações com granulometria inferior a 45 μm. 

As condições de análise foram: passo de 0,02º, tempo de pas-

so de 2s e intervalo de medida, em 2θ, de 10 a 90º. 
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2.2  Obtenção dos Blocos de Concreto

 Foram desenvolvidas duas formulações utilizan-

do cinza pesada (CP) e cal hidratada (CH), onde houve a 

necessidade de variar o percentual de água utilizado para 

moldagem, a pressão de prensagem e ainda o período de cura, 

buscando a melhor formulação através das variáveis de proces-

sos sugeridas nesta pesquisa, conforme ilustra a Tabela 1.

Tabela 1 – Formulações dos blocos de concreto e 

variáveis do processo de fabricação.

3. Resultados e Discussão

3.1 Caracterização das Matérias-Primas

 A análise química da cinza pesada de carvão 

mineral, realizada através da técnica de Fluorescên-

cia de raios X, está apresentada na Tabela 2.

Tabela 2 - Análise química, em óxidos, da cinza 

pesada de carvão mineral.

 Os constituintes majoritários da cinza pesa-

da de carvão mineral são SiO2, Al2O3 e Fe2O3, sendo 

que os dois primeiros representam cerca de 80% do 

total da composição. Os percentuais de Fe2O3 e ou-

tras impurezas presentes na cinza pesada são bai-

xos. Observa-se a presença de alguns constituintes 

minoritários como o CaO, MgO e TiO2. 

 A Figura 1 apresenta o difratograma de raios X 

da cinza pesada de carvão mineral. As fases cristali-

nas presentes foram indentificadas utilizando os ban-

cos de dados JCPDS (5) e ICSD (6). A análise do difra-

tograma mostra que a cinza pesada é formada pelas 

fases cristalinas  quartzo (SiO2 - JCPDS 5-490), mulita 

(Al2Si6O13 - JCPDS 15-776), magnetita (Fe3O4- JCPDS 

19-629) e hematita (Fe2O3 - JCPDS 13-534).

Revista da Universidade Ibirapuera Jan/Jun 2011 n.1: 20-25



24

Figura 1 – Difratograma de raios X da cinza pesada 

de carvão mineral.

 A Figura 2 apresenta o percentual de material cin-

za pesada de carvão mineral retido por malha.

Figura 2 – Distribuição de tamanho de partículas das cin-

zas pesadas de carvão mineral: material retido por malha.

 A analise química da cal hidratada foi fornecida 

pelo fabricante, conforme disposto na Tabela 3.

Tabela 3 - Análise química, em óxidos, da cal 

hidratada uti l izada.

 A Figura 3 apresenta o ensaio de distribuição de 

tamanho de partículas da cal hidratada, onde foi verifi cado 

o percentual de material retido por malha.

Figura 3 – Distribuição de tamanho de partículas da cal 

hidratada: material retido por malha.

3.2  Caracterização dos Materiais Desenvolvidos

3.2.1 Distribuição do Tamanho de Partículas das Formulações

 A Figura 4 apresenta o percentual de material re-

tido por malha da formulação F-01. Nota-se um pico de 

30,05% na malha 70 mesh e um vale na malha 200 mesh 

de percentual igual a 4,95%, ou seja, há uma falha na dis-

tribuição. Esta falha pode prejudicar o empacotamento e 

conseqüentemente as características do produto fi nal.

Figura 4 – Distribuição de tamanho de partículas da for-

mulação F- 01: material retido por malha.

 A Figura 5 mostra o percentual de material retido por 

malha da formulação F-03, que apresentou um pico na malha 

70 mesh de 26,72 %. A F-03 apresentou ainda um vale na 

malha 200 mesh de 5,98% e um segundo pico na malha 325 

mesh de 17,24%. O deslocamento da curva  ocorreu devido à 

maior concentração de cal hidratada na formulação F-03.

Figura 5 – Distribuição de tamanho de partículas da 

formulação F- 03: material retido por malha.
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3.2.2 Resistência Mecânica à Compressão

 A Figura 6 mostra os resultados de resistência me-

cânica à compressão da formulação F-01, utilizando 10 % 

de água para prensagem, com diferentes períodos de cura. 

Através do gráfi co, fi ca evidente que ao elevar a pressão de 

prensagem e o período de cura eleva-se a resistência à com-

pressão para todos períodos de cura utilizados.

Figura 6 - Resistência mecânica à compressão para a 

formulação F-01 com a adição de 10% de água e tempos 

de cura de 10, 20 e 30 dias.

 A Figura 7 apresenta os resultados de resistência 

mecânica à compressão da formulação F-01, utilizando 15 

% de água para prensagem, com diferentes períodos de 

cura. Neste caso percebe-se uma pequena melhora nos 

resultados de resistência a compressão, com exceção das 

peças prensadas com 200 Kgf/cm2 e curadas por 30 dias, 

que apresentaram valores menores que o esperado. 

Figura 7 - Resistência mecânica à compressão para a 

formulação F-01 com a adição de 15% de água e tempos 

de cura de 10, 20 e 30 dias.

 A Figura 8 mostra os resultados de resistência mecâ-

nica à compressão da formulação F-01, utilizando 20% de água 

para prensagem. Percebe-se que houve uma boa melhora nos 

resultados de resistência a compressão, pois apresentaram va-

lores superiores aos dos dois gráfi cos anteriores.

Figura 8 - Resistência mecânica à compressão para a 

formulação F-01 com a adição de 20% de água e tempos 

de cura de 10, 20 e 30 dias.

 As Figuras 9, 10 e 11 apresentam os resultados de 

resistência mecânica à compressão da formulação F-03, 

utilizando 10 % , 15% e 20%  respectivamente de água 

para prensagem. A formulação F3 foi a que apresentou os 

maiores valores de resistência a compressão das formula-

ções analisadas dentro das condições estabelecidas.

Figura 9 - Resistência mecânica à compressão para a 

formulação F-03 com a adição de 10% de água e tempos 

de cura de 10, 20 e 30 dias.

Figura 10 - Resistência mecânica à compressão para a 

formulação F-03 com a adição de 15% de água e tempos 

de cura de 10, 20 e 30 dias.
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Figura 11 - Resistência mecânica à compressão para a 

formulação F-03 com a adição de 20% de água e tempos 

de cura de 10, 20 e 30 dias.

4. Considerações Finais

 O desenvolvimento deste trabalho comprovou a via-

bilidade de utilizar o resíduo da combustão do carvão mineral 

na obtenção de blocos de concreto. Através dos resultados 

obtidos constatou-se que a resistência à compressão dos blo-

cos de concreto formulados com cinza/cal (F-3) apresenta-

ram valores superiores da norma NBR 7173/82.

 Pode-se concluir ainda que a cal hidratada é um 

bom aglomerante, mas necessita de um período cura mais 

longo devido sua cura ser aérea e não hidráulica como a do 

cimento. Embora o uso da cal necessite de cuidados espe-

ciais, este se justifi ca pelo baixo custo se comparado com 

o cimento, além de ser menos nocivo ao meio ambiente.  
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Resumo

Na história da humanidade o fumo tornou-se um grande problema de saúde pública. Em 2030, estima-se que o 
fumo será a maior causa isolada de mortalidade, podendo ser responsável por 10 milhões de mortes por ano. 
Há muito tempo  tem-se investigado o potencial dos retinóides como agentes para a prevenção do câncer e 
com quimioterápicos, a partir da observação celular. O ácido retinóico 9-cis-RA é um ácido sintetizado da vita-
mina A e tem sido pesquisado largamente no combate quimio preventivo ao câncer. Existem três variações do 
ácido 9-cis-RA: o alfa, o beta e o gama. Através de pesquisas científi cas, verifi cou-se que cada um age em um 
ponto específi co do corpo humano. Este trabalho, baseado principalmente em pesquisas de artigos científi cos 
pretende mostrar a importância desta descoberta e de sua efi ciência, bem como descrever como funciona a 
administração deste ácido a nível celular e as terapias quimio preventivas. Foi verifi cado que a Nicotina tem 
efeitos benéfi cos e maléfi cos.

Palavras-chaves: Nicotina; Enfermo Terminal; Neoplasias Pulmonares.

Abstract

In the history of mankind smoking has become a major public health problem. In 2030, it is estimated that smok-
ing is the single largest cause of mortality and may be responsible for 10 million deaths per year. It has long 
been investigated the potential of retinoids as agents for the prevention of cancer and chemotherapy, based 
on the observation cell. Retinoic acid 9-cis-RA is an acid synthesized from vitamin A and has been researched 
extensively in combat chemo-preventive cancer. There are three variations of the acid 9-cis-RA: alpha, beta 
and gamma. Through scientifi c research, it was found that each acts in a specifi c point in the human body. This 
work, based mainly on research papers to show the importance of this discovery and its effi ciency, as well as 
describing how the administration of this acid at the cellular and chemo preventive therapies. It was found that 
nicotine has benefi cial and deleterious effects.

Keywords: Nicotine; Enfermo Terminal; Lung Neoplasms.
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1. Introdução

 O uso de um tabaco derivado da vitamina A co-

nhecido como “9-cis-RA” pode proteger ex-fumantes 

contra câncer de pulmão, segundo um estudo da Univer-

sidade do Texas (1).

 A pesquisa, divulgada na revista do Instituto do 

Câncer Americana, indica que o “9-cis-RA” restaurou nos 

experimentos a produção de uma proteína crucial que se 

acredita que pode evitar o desenvolvimento de câncer de 

pulmão nas pessoas que deixarão de fumar. Os especialis-

tas do Centro do Câncer M.D. Anderson que realizaram as 

investigações advertiram que não possuem evidências cla-

ras de que tratamento de três meses usando o “9-cis ácido 

retinóico (9-cis-RA)” possa restaurar a saúde das células 

já pré-cancerosas. No entanto, indicaram que o estudo de-

monstrou que pode ser feito a “quimio prevenção” do futuro 

câncer de pulmão (1).

 Ao contrário do que a indústria do fumo acredita 

a ciência, apesar de alguma lentidão, avançou; uma va-

riedade de conhecimentos. Finalmente, o hábito de fumar 

é tratado como doença, dependência e mortalidade que 

demandam tratamento (2).

 Há muito tempo investiga-se o potencial dos reti-

nóides como agentes para a prevenção do câncer e como 

quimioterápicos, a partir da observação das propriedades da 

vitamina A para induzir a diferenciação e inibição da prolifera-

ção celular. Na atualidade, estão disponíveis para o uso tera-

pêutico o trans-RA, o 9-cis-RA e 4 retinóides sintéticos. Desta 

forma, justifi ca-se o tema em apresentar as novas perspecti-

vas farmacológicas para o tratamento do câncer de pulmão, 

causa comum do uso constante de nicotina.

 Este trabalho de pesquisa tem como objetivo geral 

coletar conhecimentos a respeito deste novo agente qui-

mio-preventivo (9-cis-RA) e demonstrar sua possível efi cá-

cia. Na área científi ca, existe um grande ânimo em efetivar 

os retinóides, especialmente o 9-cis-RA, como forma de 

tratamento padrão.

2. Desenvolvimento

 A nicotina é um composto orgânico, um alcalóide 

presente em espécies vegetais da família das Solanáceas, 

especialmente a Nicotina SP. Dentre estas, encontra-se o 

tabaco, Nicotiana tabacum., cujas folhas servem como ma-

téria prima na fabricação de cigarros e charutos. A presen-

ça da Nicotina corresponde a 5% em peso da planta. Des-

de que isolado pela primeira vez, em 1828, este alcalóide 

vem sendo extensivamente estudado devido a seus efeitos 

fi siológicos e farmacológicos receptores da molécula en-

dógena acetilcolina (3).

 Tanto o tabaco (Nicotiana tabacum) quanto à ni-

cotina foram denominadas por Jean Nicot, um embaixador 

em Portugal, que enviou sementes de tabaco para Paris, 

em 1550 (4). A nicotina em estado bruto já era conhecida 

em 1571, e o produto purifi cado foi obtido em 1828.

 A fórmula molecular, C10H14N2, foi estabelecida em 

1843 por Melsens, e a primeira síntese em laboratório foi 

publicada em 1904. A nicotina é um dos poucos alcalóides 

líquidos, à temperatura ambiente. É um líquido incolor, ole-

oso; quando exposto ao ar ou à luz, adquire uma coloração 

marrom e um odor característico do tabaco (4).

 Na indústria, é obtida através das folhas de tabaco, e 

é utilizada como um inseticida (na agricultura) e vermífugo (na 

pecuária). Pode ainda ser convertido para o ácido nicotínico 

e, então ser usado como suplemento alimenta (4).

 Os efeitos periféricos da nicotina variam de fraqueza 

e transposição até dores de cabeça, tontura, vômitos, diar-

réia, salivação intensa e oscilação da pressão sanguínea e 

freqüência cardíaca, e o tabagismo é o principal fator de risco 

para doenças cardiovasculares em geral. No sistema vascu-

lar, pequenas doses de nicotina promovem vaso construção 

periféricas, o que explica o aumento da pressão arterial ob-

servado durante o ato de fumar, sendo a dose letal (LD50) de 

apenas 50mg/kg. Além disso, a nicotina potencializa as ações 

do sistema nervoso simpático, o que causa aumento dos ní-

veis plasmáticos de adrenalina e noradrenalina (3).

 Grandes ações cardiovasculares da nicotina estão 

associadas a concentrações elevadas de catecolaminas no 
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plasma decorrentes da estimulação da neuro-transmissão 

simpática. A nicotina pode agir basicamente de três formas 

para ativação do sistema nervoso autônomo simpático:

1° diretamente sobre o sistema nervoso central;

2° estimulando a transmissão no gânglio simpático, o 

que pode implicar em aumento da atividade do sistema 

nervoso pós-ganglionar simpático;

3° estimulando diretamente a liberação de catecolami-

na pelas terminações nervosas das fi bras simpáticas e 

pela medula da glândula adrenal.

 Já para a UNL – Universidade Nova de Lisboa (5), a 

nicotina além de apresentar malefícios (câncer dos pulmões 

e aumento da pressão arterial) causa disfunções no sistema 

respiratório e nos sistemas digestores. Tem também efeitos 

positivos: é analgésico diminuindo a dor, diminuindo a ansie-

dade, mas principalmente pode proteger as células do siste-

ma nervoso de certos tipos de doenças degenerativas, pode 

também ter efeitos benéfi cos no tratamento da doença de Pa-

rkinson e na doença de Alzheimer (3).

 O composto natural (S)-nicotina é sintetizado pela 

planta do tabaco. Apenas alguns exemplos da seletividade 

dos enantiômeros de (S)-Nicotina são conhecidos. Os isô-

meros são normalmente separados de uma mistura racê-

mica através da recristalização.

 A síntese, estéreo seletivo da (S)-nornicotina e 

2-(2’-pirrolidil)-piridina é demonstrada em uma aminocicli-

zação redutiva, na retrossíntese das pirrolidinas na análise 

retrossintética como apresenta a Figura 1 e sintética, como 

apresenta a Figura 2 da (S)-Nicotina. Na análise sintética, a 

hidroxicetona 3 é obtida através da mudança do halogênio 

para o 3-bromopiridina 1 com n-BuLi, seguido de um trata-

mento com lactona 2.

 A oxidação do composto 3 a um aldeído é realizada 

através do método de Swern: (COCl)2, DMSO, Et3N.

 Produto desejado é obtido pela reação de (piridina-3’-il)-

4-oxibutanona 4 com 2,3,4,6-tetra-O-pivaloil-D-galactopi-

ranosilamina.

 A hidrólise ácida de 4’ origina o composto (S)-nor-

nicotina opticamente puro com: 1M HCl/MeOH (5).

Figura 1 - Análise retrossintética da (S)-Nicotina.

Figura 2 - Síntese da (S)-Nicotina.

3. Resultados e Discussão

 A nicotina aumenta a estimulação dos recepto-

res nicotínicos.

 A excessiva e crônica ativação destes receptores é 

contra balançada por uma diminuição do número de recep-

tores ativos. A redução do número de receptores ativos reduz 

o efeito psicotrópico da nicotina. Devido ao fenômeno da to-

lerância, o fumante necessita fumar cada vez mais cigarros 

para manter um efeito psicotrópico constante. A nicotina ativa 

o sistema da dopamina no interior do cérebro. A dopamina 

é um neurotransmissor que é diretamente responsável pela 

mediação da resposta ao prazer. A nicotina desencadeia a di-

minuição de produção de dopamina no núcleo. Uma exposi-

ção prolongada deste receptor à nicotina reduz a efi ciência da 

dopamina, por diminuir o número de receptores disponíveis. 

Conseqüentemente, mais e mais nicotina é necessária para 

alcançar o mesmo nível de prazer. Depois de um breve perío-

do de abstinência (durante uma noite, por exemplo), a concen-

tração de nicotina no cérebro diminui e permite a recuperação 

da sensibilidade de uma parte dos receptores. O retorno para 

um estado ativo aumenta a neurotransmissão para uma taxa 

anormal. O fumante sente-se assim desconfortável, o que 
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o induz a fumar novamente. O primeiro cigarro do dia é 

aquele que proporciona maior prazer, pois a sensibilidade 

dos receptores da dopamina é máxima. Depois gradual-

mente os receptores são novamente dessensibilizados e o 

prazer diminui (6).

 A nicotina é majoritariamente transformada pelo fí-

gado, mas também nos pulmões e nos rins. O metabolismo 

primário da nicotina e da cotimina N-oxida, que são alguns 

produtos da oxidação hepática da nicotina pelo citocromo (Fi-

gura 3), é considerada como um fator de aumento da proba-

bilidade de câncer. De fato, a nicotina pode levar a um grande 

número de transformação como a abertura do ciclo do pirrol. 

O grupo metil do ciclo pode tornar-se um agente acilante mui-

to potente quando removido do ciclo. A amina funcional da 

nicotina pode reagir como monóxido de nitrogênio ou com áci-

do nítrico, formando uma molécula do tipo “nitrosonium”. Este 

composto pode depois ser transformado pelo organismo, ou 

seja, oxidado e aberto (Figura 4). Esta operação leva a dois 

isômeros, duas moléculas “nitrosaminas” (R-2N-N=O), onde 

um dos grupos R é um metil (6).

 Em meio ácido, o oxigênio do grupo “nitrosamina” 

é protonado e a ligação dupla desloca-se para o nitrogênio 

central, que passa assim a ter uma carga positiva. Esta 

nova molécula é uma fonte de metil. O grupo “nitrosamina” 

pode assim reagir com outra amina, que remove a carga 

positiva do nitrogênio. Se a amina que reage é uma parte 

da estrutura de DNA, ocorre uma acilação irreversível. Esta 

acilação é uma reação de substituição que ocorre entre o 

benzeno e um haleto de ácido, realmente nociva, pois pode 

ajudar o desenvolvimento de câncer ao inibir o desenvolvi-

mento normal da célula. 

Figura 3 - Produtos provenientes do metabolismo (6).

Figura 4 - A =   4(N-metil-Nnitrosamino)- 1 –(3-piri-

dil)- butano- 1- ona B= 4 (N-metil- N- nitrosamino)- 4– 

(3 –piridil)- butanal. (6).

 Em meio ácido, o oxigênio do grupo “nitrosamina” 

é protonado e a ligação dupla desloca-se para o nitrogênio 

central, que passa assim a ter uma carga positiva. Esta 

nova molécula é uma fonte de metil. O grupo “nitrosamina” 

pode assim reagir com outra amina, que remove a carga 

positiva do nitrogênio. Se a amina que reage é uma parte 

da estrutura de DNA, ocorre uma acilação irreversível. Esta 

acilação é uma reação de substituição que ocorre entre o 

benzeno e um haleto de ácido, realmente nociva, pois pode 

ajudar o desenvolvimento de câncer ao inibir o desenvolvi-

mento normal da célula.

 O benefício terapêutico de adicionar retinóides tais 

como o ácido trans-retinóico (RA), o 9-cis-RA ou 13-cis-RA 

a um único agente para o tratamento das células com car-

cinoma renal metastático (RCC) foi investigado largamente 

durante a última década. Entretanto, nos resultados atuais 

está contraditória a sua aplicação. Além disso, os estudos re-

centes indicaram uma incidência signifi cativa mais elevada 

de efeitos colaterais tóxicos nos pacientes com carcinoma 

renal metastático (RCC) tratados com os  retinóides (7).

 Em outro estudo investigando o câncer de mama 

efetuado em animais mais velhos que receberam em esca-

la certa doses de 9-cis-RA demonstrou que para conseguir 

um efeito quimio-preventivo forte, o 9-cis-RA deve ser ad-

ministrado continuamente; ter removido 9-cis-RA após 10 

semanas permitiu que o crescimento do tumor ocorresse. 

Os animais tiveram reduções signifi cativas na incidência 

do câncer de mama quando o 9-cis-RA foi ministrado du-
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rante a semana prévia ao tratamento tradicional do carci-

noma. Também mostrou que o 9-cis-RA em doses varia-

das, sozinho ou combinado com outro quimio-preventivo 

inibe fortemente o câncer de mama, porém ainda é preciso 

determinar o mecanismo envolvido nestes efeitos (8). 

 A alitretinoína (Figura 5) em sua fórmula gel é efeti-

va em pacientes com sarcoma cutâneo de Kaposi que não 

tenham sido de antemão tratados ou foram resistentes a 

outros tratamentos. A alitretioína sob forma de gel faz de-

saparecer algumas lesões em doentes com sarcoma de 

Kaposi cutâneo, ou reduz a progressão da doença. Esta 

doença é frequente em pacientes com HIV.

Figura 5 - Estrutura Molecular da Alitretinoina gel.

4. Considerações Finais

 Através dos estudos realizados, verifi cou-se evi-

dências que comprovam a efi ciência do ácido retinóico 

9-cis-RA como agente na quimio prevenção da adição da 

Nicotina no organismo.
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1. Introdução

 Nos dias de hoje, o processo de desenvolvimen-

to de software esbarra em um conjunto de restrições que 

infl uencia no seu bom planejamento e prática. O primei-

ro deles são os padrões de qualidade onde, a cada dia, 

devido à globalização, os clientes estão mais exigentes e 

as necessidades de concorrência fazem com que as em-

presas tomem mais cuidado na produção de um software 

pensando mais na qualidade.

 Outra restrição é o time-to-market (tempo de 

mercado), ou seja, além do produto ter qualidade, ele 

deve estar disponível no mercado o mais cedo possível 

e ainda, satisfazer ao conjunto de requisitos elicitados 

para o sistema. Dessa forma, quando se projeta um sof-

tware deve-se pensar em soluções que eliminem custos 

e tempo na elicitação de requisitos.

 Assim, o Reuso de Requisitos vem de encontro 

com essa realidade, pois, permite uma grande melhora na 

elicitação e menor tempo para produção do software, ten-

do como conseqüência, a entrada de um novo produto no 

mercado em menor tempo.

 Segundo Sommerville (1), “quando se desenvolve 

requisitos para um novo sistema, deve-se, na medida do 

possível, reutilizar os requisitos de outros sistemas que fo-

ram desenvolvidos para a mesma área da aplicação”. Isso 

pode ser considerado tanto para software comercial, Inter-

net, quanto para sistemas embarcados.

 No caso de sistemas embarcados, o reuso de requi-

sitos pode melhorar consideravelmente a qualidade e dimi-

nuir o tempo de desenvolvimento de um produto para disponi-

bilizar no mercado. Entende-se como sistema embarcado um 

sistema digital baseado em microprocessadores que podem 

detectar monitorar e controlar as funcionalidades internas e 

externas de vários subsistemas (2).

 Este artigo tem como objetivo mostrar que o Reu-

so de Requisitos para Famílias de Produtos em Sistemas 

Embarcados pode se mostrar muito proveitoso, no que 

diz respeito aos custos para a elicitação de requisitos, e 

para a introdução de um novo produto no mercado, no 

menor prazo possível.

2. Desenvolvimento

 O Reuso de Requisitos, de acordo com a maioria 

dos autores, deve ser trabalhado com o uso de métodos, 

esquemas e técnicas para que seja realizado da melhor 

forma possível. Dessa forma, quando é feito o reuso garan-

te-se economia no tempo de elicitação, análise e validação 

dos requisitos, ao mesmo tempo em que se economiza di-

nheiro, pois mais de 80% dos requisitos são mais ou menos 

os mesmos em cada projeto.

 Entende-se como projeto, um empreendimento 

que a partir de um conjunto de requisitos e do entendimen-

to do domínio de um problema, pode ser decomposto ao 

ponto de descrever suas funcionalidades e identifi car opor-

tunidades de reuso.

 Outro ponto de economia é quanto ao Ciclo de Vida 

de desenvolvimento, pois, as fases de concepção, reutili-

zação e testes começam mais cedo.

 Desde que o processo de desenvolvimento do sof-

tware, a engenharia de requisitos e as necessidades dos 

stakeholders estejam de acordo, o reuso de requisitos pode 

melhorar muito o ciclo de vida de desenvolvimento (3).

 Para Renault (4), o reuso de requisitos é “a tendên-

cia de se utilizar o conhecimento adquirido em experiências 

anteriores no levantamento de requisitos e impulsionar a 

reutilização desse conhecimento”.

 Isso se deve pelo fato de que, quanto mais a empre-

sa tem uma equipe experiente, mais facilmente esta equipe 

poderá encontrar formas de reuso em qualquer fase do proje-

to e, mais especifi camente na elicitação de requisitos.

 No que diz respeito às técnicas de reuso, López 

(5) elenca um total de seis técnicas que estão relacionadas 

aos requisitos funcionais. São elas: Cenários, Casos de 

Uso, Diagramas de Atividades, Fluxo de Dados, Documen-

to de Tarefa e Fluxo de Dados.

 Essas técnicas são utilizadas de acordo com a ex-

periência de cada equipe, e se dá na fase de elicitação de 

requisitos funcionais junto aos stakeholders do sistema. 

Outras técnicas incluem o uso de frameworks, use case 
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patterns, add-in tools, COTS (Commercial of-the-shelf) en-

tre outras (6 - 8).

 Como se pode notar, com uma grande variedade 

de técnicas para elicitação de requisitos de softwares, nos 

mais variados níveis de requisitos, fazem com que não se 

tenha um padrão universal para se trabalhar com reuso.

2.1 Famílias de Produtos em Sistemas Embarcados

 Sistemas Embarcados são defi nidos como siste-

mas digitais baseados em microprocessadores para de-

tectar, monitorar e controlar as funcionalidades internas e 

externas de subsistemas (2).

 O conceito de Famílias de Produtos começou em 

1990, quando a metodologia de desenvolvimento baseado 

em componentes foi introduzida no conceito de uso de um 

componente (2). Esse conceito limita o uso de reutilização 

pelo fato de que famílias de produtos devem manter uma 

reutilização muito maior do que um componente.

 Essa metodologia tem como princípio fundamental 

que a arquitetura e componentes de um produto gerado 

anteriormente, devem ser reutilizados pelos desenvolve-

dores mais tarde para a construção de outros produtos.

 Na Figura 1 é mostrada a diferença entre conceito 

de família de produtos e projeto tradicional. No tradicional o 

reuso do componente se dá por si só ou pela adaptação de 

alguns requisitos modifi cados. Quanto à família de produ-

tos, os componentes reutilizáveis consideram os pontos de 

variação como forma de aceitar a funcionalidade esperada 

e variável, desde sua concepção.

 Dessa forma, quando se trata em melhorar o proje-

to de desenvolvimento de sistemas embarcados, as famílias 

de produtos se mostram aptas a aplicação de reuso de re-

quisitos, devido ao fato de terem um eixo central que permite 

aproveitar muitos requisitos prontos e somente desenvolver 

as funcionalidades específi cas para o novo projeto.

Figura 1 - Diagrama Conceitual para Projeto de Compo-

nentes de Família de Produtos (Adaptado de 2).

3. Resultado e Discussão

 Esta seção descreve as vantagens do Reuso de 

Requisitos em Sistemas Embarcados. Os sistemas embar-

cados têm como principal característica a possibilidade de 

se programar recursos que um software convencional não 

pode responder.

 Assim, devido a estes requisitos não-funcionais, 

este software deve ser otimizado e às vezes essa otimiza-

ção tem que ser sob medida para cada aplicação (9).

 Quando produzidos em grande escala, os siste-

mas embarcados implicam em projetos com propriedades 

não-funcionais tais como confi abilidade, segurança e sin-

cronismo, além do design que deve ser simples com o in-

tuito de aumentar a previsibilidade e testabilidade (9).

 Isso tem grande impacto no custo total do pro-

jeto, tais como cápsulas de memória menores e proces-

sadores mais baratos, em se falando de hardware para 

sistemas embarcados.

 Portanto, quando se fala em reuso de requisitos 

para sistemas embarcados, deve-se pensar em quais for-

mas de reuso podem ser aplicados. O reuso relacionado 

à família de produtos de software se preocupa com requi-

sitos de hardware e software baseados em um núcleo de 

aplicações anteriores que será reutilizado pelos desenvol-

vedores para novos projetos.
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 Esse núcleo também chamado de Requisitos Co-

muns ou Família de Produtos Padrão tem armazenado 

todos os requisitos de uso geral, que poderão ser recupe-

rados dependendo de cada projeto. Estas famílias de pro-

dutos se utilizam de duas formas de reuso: o reuso forte e 

o reuso fraco. A Figura 2 ilustra o MIA esquema do add-in 

para reuso.

Figura 2 - MIA esquema do add-in para reuso (7).

 Reuso forte de requisitos ou objetos clonados, são 

aqueles que envolvem sincronismo no futuro de um produto, 

ou seja, mudanças afetam toda a cadeia de projetos, e devem 

ser acordados com todos os gerentes de projeto (7).

 O reuso fraco se dá quando a cópia de um re-

quisito de outro projeto é feita separadamente, ou seja, 

eles podem ser alterados, mas continuam vinculados ao 

projeto inicial (7).

 De forma prática, existem dois tipos de cenários 

para reuso de especifi cações existentes:

Um novo documento utilizando um template (modelo) 1. 

vazio, onde os objetos são adicionados a partir de do-

cumentos existentes, sendo que em cada caso, esco-

lhe-se se o requisito reusado será forte ou fraco.

Um documento completo é clonado como reuso forte e 2. 

seus requisitos são revisados para a especifi cação do 

novo projeto.

 Propostas recentes mostram que se optam para o 

modelo da engenharia de produtos e também existe o con-

ceito de padrões de requisitos. O conceito de padrões vem do 

termo design patterns da orientação a objetos, onde o reuso 

de requisitos resolve problemas repetitivos que aparecem em 

um contexto particular, as soluções podem ser aplicadas vá-

rias e várias vezes para este tipo de contexto (4).

 Com o reuso de requisitos para famílias de softwa-

re em sistemas embarcados, tenta-se diminuir o problema 

de custos de projeto, time-to-market, antecipação das fa-

ses posteriores à elicitação de requisitos, pois como existe 

um core de requisitos de outros projetos, não há a necessi-

dade da elicitação começar a partir do zero.

4. Considerações Finais

 Os estudos feitos até o momento mostram que ain-

da não se tem um padrão para o reuso de requisitos de sis-

temas, pois cada um dos pesquisadores propõe soluções 

específi cas para cada problema.

 Alguns deles trabalham com frameworks, outros 

criam repositórios de requisitos que podem ser acessados 

pelos desenvolvedores para seus projetos atuais, outros 

ainda sugerem metodologias que atendem aos projetos 

propostos, mas comercialmente ou como padrão de uso, 

ainda não se tem uma ferramenta ou metodologia universal 

para que se possa trabalhar o reuso de requisitos.

 Para sistemas embarcados, devido à grande varie-

dade de produtos e cada um deles com maior nível de com-

plexidade, na prática ainda não se faz o reuso de requisitos 

como um padrão.

 Técnicas são estudadas e para cada projeto defi -

ne-se uma forma de aplicar o reuso, podendo ser utilizado 

casos de uso, padrões de casos de uso, famílias de produ-

tos entre outros.

 Este trabalho se propõe a trabalhar com o conceito 

de reuso de requisitos para sistemas embarcados focado 

em família de produtos, pois, conforme os estudos feitos, 

faz com que o processo de elicitação e reuso, fi quem mais 

práticos e com uma demanda menor no tempo de desen-
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volvimento do projeto em sua fase de análise.

 Em fase ainda de estudos, será analisado o uso 
do framework chamado NFR-Framework, usado para mo-
delar requisitos não-funcionais de sistemas, onde até o 
momento, não foi encontrado nenhum trabalho tratando 

especifi camente desse tema.
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Abstract

The high density U-Zr-Nb uranium-based alloy is very promising to be used as a nuclear fuel not only in research 
reactors of low enrichment uranium but also in thermal power pressurized water reactors (PWR). This alloy needs to 
be processed into a powder to be useful in attainment metallic fuel plate fabrication. There are different methods to 
obtain powder from nuclear metallic alloy. In this study the hydriding-dehydriding method was chosen due to its rela-
tive simplicity and low cost fabrication. However, uranium powder is notably pyrophoric and moreover, the uranium 
powder in hydride form is more dangerous because of the hydrogen liberation during the burning, increasing the risk 
of an accident or an explosion. In this way, the U-Zr-Nb hydrided and dehydrided powders need to be passivated 
before its exposition to the air. The passivation is the spontaneous formation of a hard non-reactive surface fi lm that 
inhibits further corrosion. This layer is usually an oxide that is a few atoms thick. In this paper the UZrNb alloy was 
hydrided, dehydrided and then passivated in a Sievert type apparatus. Several process for determining the passiva-
tion conditions were tested at times varying between 2 and 24 hours at room temperature. For these treatments a 
mixture of gases of 90% Ar with 10% O2, pressurized in the range of 0.01 to 0.5 Bar was used. The obtained U-Zr-Nb 
passivated powders during different thermal treatments were characterized in terms of optical microscopy, scanning 
electronic microscopy, X-ray diffraction and then the results were discussed. All tests showed that the powders were 
of angular and irregular morphology.

Keywords: U-Zr-Nb Alloy, Hydriding-Dehydriding Method, Passivation.
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1. Introduction

 A necessary and important step in the plate type 

dispersion fuel fabrication is to obtain  the  alloy powder  

containing  fi ssile material.  However, the UZrNb alloy is 

very ductile and, therefore, diffi cult to be comminuted (1-3). 

In this work it was chosen the hydriding-dehydring method 

to obtain the UZrNb alloy powder. 

 One the main concerns that should be considered 

to obtain the powder of the uranium alloys is due to its high 

pyrophoricity. As its autoignition temperature is below room 

temperature the UZrNb alloy  can ignite spontaneously. 

The burning of the hydrided or dehydrided powders is  exo-

thermic. Particularly, in the case of uranium hydride, the 

reaction is still more dangerous due to the liberation of the 

hydrogen, increasing more the fl ammability of this mate-

rial (4-5). Therefore, the  hydrided and dehydrided UZrNb 

powders need to be passivated before its exposition to the 

air. The passivation is the spontaneous formation of a hard 

non-reactive surface fi lm that inhibits further corrosion (6). 

This layer is usually an oxide that is a few atoms thick.

 Another important point that affects the pyrophoric-

ity of uranium hydride powder and uranium metallic powder 

is its  high surface  area. Consequently, they have a high  

surface area exposed to an oxidizing atmosphere making 

them more prone to heat and ignite spontaneously.

 In this work it is described the development process 

of the passivation of UZrNb alloy powder, powdered by the 

hydriding-dehydriding process to be utilized as a dispersion 

in a metallic matrix in the fuel plate fabrication.

2. Experimental Procedure

 Initially, the UZrNb metallic alloy was obtained by 

the melting of metallic pieces of U, Zr and Nb. The melting 

of these elements was made in induction furnace using a 

graphite crucible, under argon atmosphere, in the tempera-

ture range of approximately 1200 – 1500°C. Figure 1 shows 

a U-Zr-Nb ingot. Further, the ingot was cut in samples with 

thickness of approximately 2mm and whose mass is ap-

proximately 3 grams each. After that, various hydriding-de-

hydring experiments with loads of approximately 9 grams of 

the alloy were obtained.

Figure 1 - Ingot of the UZrNb alloy.

 

 Table 1 shows a semi quantitative chemical analy-

sis for U-7.5Nb-2.5Zr alloy. The proportion of niobium and 

zirconium shown in this table is coherent with the nominal 

composition of this alloy. 

Table 1 - Chemical analysis of U-7.5Nb-2.5Zr

 

 Comminution of the alloy, through the hydrading-

dehydrading and passivation steps were obtained employing 

the volumetric method with the Sievert-type apparatus. This 

equipment was totally developed and constructed at CDTN 

and is shown in Figure 2. This equipment is able to reach high 

temperatures (approximately 1100°C), to obtain a vacuum 

higher than 10-5 Torr and to support pressures of 7 Bar.

Revista da Universidade Ibirapuera Jan/Jun 2011 n.1: 36-41

Analyte Concentration (ug/g)
Li 1.461
Na 100.203
Mg 27.385
Al 1058.613
Ti 18.194

Mn 216.063
Ni 247.608
Cu 77.356
Sr 4.397
Zr 32076.837
Nb 88969.661
Ag 82.103
I 78.476

Hf 17.109
Ta 57.362
Pb 25.287
Th 63.124



39

 The equipment was completely automated through 

the use of a software also developed at CDTN. The accessories 

used for the automation and data storage of the system are:

Digital manometer (SP1 and SP2):•  Measure the pres-

sure inside tube T1 and send the data to the computer. 

The precision of the equipment is +0.002 Bar.

Valves controller (CT):•  Open and close the solenoid valves 

in accordance with the signals sent by the computer.

Computer / Program (CP):•  Responsible for the control, 

calculation and data storage of all the process. For this, a 

software was developed and it is responsible for the read-

ing of the digital manometer and the thermocouples, data 

storage and process control.

Solenoid valves (V1 to V8):•  Valves responsible for the 

entrance and exit of gas/vaccum in the system. Valve V1 is 

connected to a hydrogen cylinder, V2 in the argon cylinder, 

V3 in the cylinder having the mixture of 90%Ar+10%O2, 

V4 in the vacuum pumps, V5 in the pressure sensor; V6 

and V8 are used for the exit of gases of the system and V7 

to join T1 with T2 and T3.

Vacuum central:•  Composed of  mechanic and diffu-

sion bombs.

Thermocouple (TP1-3):•  TP1 measures the temperature 

of the gas inside the T1; TP2 measures the sample tem-

perature and TP3 measures the temperature of the tu-

bular furnace.

Tubular furnace (FT):•  Tubular furnace with Pt-Rh 

heating element .

Temperature sensor:•  Measures simultaneously the gas 

temperature inside T1 (with the thermocouple TP1) and 

the sample temperature with the TP2 thermocouple dur-

ing all the process.

 For the effective control and temperature data acqui-

sition of the hydriding-dehydriding and passivation processes 

it was constructed a sample holder having two thermocouples 

which are able to measure temperatures of the sample and of 

the gas around the sample. (Figure 3). This procedure is im-

portant not only to control these processes, but also to monitor 

with effectiveness an eventual temperature excursion during 

the passivation step. This can result in loss of the process con-

trol of passivation and, therefore, burns the material.

Figure 3 – Sample holder

Figure 2 - Assembly drawing of the hydriding equipment.
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 Previously the accomplishment of the hydriding, 

the samples was thermally treated to obtain the necessary 

phases. The thermal treatment basically was made in two 

steps: 1000°C during some hours (in vacuum) for homo-

genization followed by a decomposition of gamma phase 

into γ+α phases in a temperature range between 650°C to 

300°C, followed by quenching in water. 

 The samples were hydrided at 150oC, under 

hydrogen atmosphere with approximately 1.85 Bar of 

pressure during one hour. A soon as the hydriding is com-

plete, the hydrogen was substituted  by a argon fl ux. The 

fi nal pressure of argon in the system was about 2 Bar. 

After the gas change, the system was  cooled until the 

temperature inferior of 30ºC. 

 At the beginning of the passivation, the system 

pressure was lowered to 0.006 Bar opening the valves 

V6 and V7, closing  the V6 valve at the end of this step. 

Subsequently V3 valve opens during 0.1 second making 

a entrance of a small  quantity of the gas mixture (90% Ar 

+ 10% O2)  in the system. Thereafter, the computer of the 

apparatus is programmed to wait 4 minutes and opens V3 

valve again during 0.1 second. Repeating this procedure 

(open the valve and wait four minutes) several times makes 

the pressure inside the equipment to increase very slowly. 

After the pressure reaches 0.08 Bar (usually, it takes one 

and a half hours), V6 valve is opened, making the pressure 

fall again to 0.006 Bar. This process is repeated 10 times, 

making the percentage of oxygen inside the equipment in-

crease gradually. It takes, usually, more than 15 hours to be 

fulfi lled. Figure 4 shows the variation of pressure in function 

of the time inside T1 tube.

Figure 4 - Variation of pressure during the passivation process.

 After the hydride passivation, the sample was remo-

ved from the furnace and milled. The milling is a critical part 

of the process because the sample can be ignited easily in 

this moment. To avoid this problem, the samples were milled 

inside a glove box fi lled with argon. In this way, the hydride was 

slowly comminuted in an agate mortar with a pestle. For secu-

rity, the hydride was divided into 3 amounts to avoid, in case 

of burning, the lost all the experiment. After each grinding, the 

sample was left in rest inside the glove box for some minutes. 

Figure 5 shows the hydride before milling.

Figure 5 - Hydride before milling.

 Part of the milled sample was reserved for posterior 

tests(about 2 grams) and the remaining portion was placed 

in the equipment for dehydriding. This dehydriding step was 

made under vacuum at  temperature of 400oC during 1 hour 

to obtain the metallic powder (2UHз→2U+3H2). After to obtain 

the metallic powder, the system,  under vacuum, was fi lled with 

argon under pressure of 1.9 Bar and the system was cooled to 

a temperature lower than  30ºC. After the sample has cooled, 

the passivation process of the metallic powder was repeated 

in an identical way of the hydride.

3. Results and Discussion

 In this work, many powdered samples of the UZrNb 

alloy were obtained. The development of this procedure to car-

ry out the passivation was possible after the accomplishment 

of various tests until a stable sample is reached. These tests 

have allowed to determine the exact rate and  time to  introdu-

ce the oxygen in the chamber to passivate the sample. There-
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fore, the determined time interval that the valve remains open 

was 0.1 s, the interval time between two openings of the ad-

mission valve was 4 minutes and the numbers of times that the 

process repeats was 10 times. It is important to say that these 

determined parametric values are specifi c for the characteris-

tics of the developed equipment, mainly due to the dimension 

of their chambers and to the amount of the sample. The ob-

tained results have allowed to evidence that the developed 

passivation procedure is very well reproducible; however it is 

a qualitative process. Differently of our research of hydriding 

of the same alloy, when we found that it was possible to deter-

mine with precision the amount of absorbed hydrogen, in the 

present work it was verifi ed that it is not possible to determine 

the amount of absorbed oxygen to passivate the alloy.

  The fi rst evidence of a good passivation process was 

the color of the sample. The hydride, after a good passivation pro-

cesses, has is brown. On other hand, oxidized sample shows a 

dark color. Figure 6 shows two photos comparing two samples 

obtained during the developing of the process of passivation. The 

photo on the left shows a partially oxidized sample and the picture 

on the right shows a well-passivated sample.

Figure 6 - Sample partially oxided (right) and a

well-passivated sample (left).

 The effi cacy of the passivation process was verifi ed 

by X-ray diffraction. With this technique, is possible to determi-

nate the amount of  formed oxide. Figure 7  shows the X-ray 

diffraction pattern of a well-passivated hydride powder and a 

partially oxidized hydride powder. The result of diffraction has 

shown that the well-passivated sample was oxidized in a lower 

amount than inferior to 3% and the other sample is basically 

uranium dioxide. Figure 8  shows the X-ray diffraction pattern 

of a well-passivated metallic powder and a partially oxidized 

uranium metallic powder.

Figure 7 - X-ray diffraction pattern of Hydride powder.

Figure 8 - X-ray diffraction pattern of mettalic powder.

 Figure 9 shows a SEM micrography of a dehydrided 

sample (uranium metallic powder). It could be verifi ed that the 

obtained powder have an angular and irregular morphology.

Figure 9 - SEM of the metallic powder.

Revista da Universidade Ibirapuera Jan/Jun 2011 n.1: 36-41



42

4. Conclusion

 In the present work, it was describe the development 

of passivation process for UZrNb alloy powder, powdered by 

the hydriding-dehydriding process. For this process, a Sievert 

type apparatus and software was developed. The samples 

and passivation accuracy was characterized by X-Ray diffrac-

tion and Scanning Electron Microscope. 
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Resumo

A biodiversidade no Brasil é considerada uma das maiores do planeta. Parte signifi cativa desta permanece 
desconhecida. Nesse caso, encontra-se a fauna de solo. Além da importância ecológica, esses organismos 
têm se revelado fundamentais para o bom funcionamento do sistema edáfi co. No entanto, referindo-se a uma 
modalidade de investigação pouco disseminada no país, especial atenção deve ser dada aos aspectos eco-
lógicos. O objetivo deste trabalho é estabelecer a importância dos aspectos, atributos e índices ecológicos na 
análise qualiquantitativa da macrofauna edáfi ca para sistemas naturais conservados ou sob manejo agrícola 
convencional ou agroecológico. Mediante análise crítica da revisão bibliográfi ca, entende-se a necessidade 
de uma interpretação global qualitativa e quantitativa dos aspectos e índices ecológicos da macrofauna edáfi -
ca para uma compreensão do sistema solo.

Palavras-chave: Ecologia de Solo; Índice de Diversidade Ecológica; Macrofauna Edáfi ca.

Abstract

Biodiversity in Brazil is considered one of the greatest on the planet. Important part of it has kept unknown. That may 
be particularly the case of soil fauna. Besides their ecological importance, those organisms have played fundamen-
tal role for a good work of edaphic system. However, referring to a lack of this kind of investigation in the country, 
special attention should be addressed to ecological aspects. The objective of this work is to establish the importance 
of ecological aspects, attributes and indexes for qualiquantitative analysis of edaphic macrofauna at conserved 
natural systems or areas under conventional or agroecological management. Critical analysis of bibliographic re-
views reveals a need of a qualitative and quantitative global comprehension about ecological aspects and indexes 
for edaphic macrofauna in order to supply a better understanding of soil system.

Keywords: Soil Ecology; Ecological Diversity Index; Edaphic Macrofauna.
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1. Introdução

 O Brasil é o país com maior diversidade biológica, 

sendo que parte das espécies é endêmica. Embora existam 

iniciativas produtivas, é reduzido o conhecimento sobre as 

espécies que compõem tal biodiversidade, principalmente 

nas áreas tropicais úmidas. Essa condição torna-se crítica 

à medida que as alterações ambientais antropogênicas se 

acentuam, modifi cando habitats e impingindo uma perda 

de patrimônio biológico.

 O desconhecimento acerca da biodiversidade 

é proporcionalmente maior quanto mais inacessível e 

complexo for um ecossistema. O entendimento sobre a 

composição específi ca e a dinâmica populacional dos 

solos é ainda restrito.

 A diversidade microbiológica de solo tem sido obje-

to de estudos, resultando em desenvolvimento tecnológico, 

sobretudo em relação aos sistemas agrícolas. No entanto, 

o funcionamento e a produtividade dos sistemas são maio-

res ou melhores à medida que a fauna de solo apresenta 

atividade efetiva e conjunta. Dessa forma, a fauna edáfi ca, 

que, em função das dimensões físicas desde há muito tem-

po já era notada e considerada parte integrante do solo, 

recentemente tornou-se alvo de interesses científi cos.

 A fauna de solo, corresponsável pela funcionalida-

de e estabilidade edáfi ca, é classifi cada pelas dimensões 

corporais em quatro grupos: micro, meso, macro e mega-

fauna. A grande variedade de condições pedoambientais 

nos biomas e ecorregiões, cada qual com as respectivas 

peculiaridades, impõe a necessidade de investigação fren-

te ao escasso conhecimento sobre esses organismos e à 

degradação sem precedentes.

 Além do valor intrínseco enquanto membro da 

biodiversidade, em razão de seu tamanho e de suas pro-

priedades, a macrofauna pode constituir um instrumento 

na compreensão dos solos. Para tanto, atributos popula-

cionais, bem como índices de diversidade, estão dentre 

as principais ferramentas de análise. Por essas razões, a 

necessidade de conhecimento dessa diversidade e a res-

pectiva carência de informações justifi cam a relevância de 

estudos que visem a aproximar esses dois fatos. 

 Nesse contexto, o objetivo deste trabalho é estabe-

lecer a importância dos aspectos, atributos e índices eco-

lógicos na análise qualiquantitativa da macrofauna edáfi ca 

em sistemas naturais conservados ou sob manejo agrícola 

convencional ou agroecológico.

 Os elementos considerados e analisados para a 

consecução do objetivo proposto para este trabalho cons-

tam de revisão bibliográfi ca dos principais métodos de aná-

lise qualiquantitativa desenvolvidos para a caracterização 

ecológica prática e teórica de grupos taxonômicos a que 

pertencem a macrofauna epígea e edáfi ca – atributos eco-

lógicos e índices de diversidade a partir de estudos e expe-

rimentação pedológica.

2. Solos e Biodiversidade

 O solo é um corpo natural, constituído por partes só-

lidas, líquidas e gasosas, tridimensional, dinâmico, formado 

de material orgânico e mineral. Além disso, os solos contêm 

também matéria viva e podem ser revestidos por vegetação 

natural ou modifi cados por atividades humanas (1).

 A ação conjugada dos fatores de formação e dos 

processos pedogenéticos determina a natureza do solo e 

o seu perfi l (2). Os solos assumem um caráter de hetero-

geneidade na paisagem, com diferenças horizontais (topo-

pedossequência) e verticais (perfi l). Odum (3) afi rma que 

essa condição exerce infl uência na formação e organiza-

ção das comunidades. Ricklefs (4) indica que a maioria da 

biodiversidade edáfi ca habita a camada mais superfi cial, 

corroborando esse horizonte como um tipo de subsistema 

ecológico com variações espaciais na paisagem.

 A Convenção sobre Diversidade Biológica defi ne 

a diversidade biológica como sendo a “variabilidade de or-

ganismos vivos de todas as origens, compreendendo, den-

tre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros 

ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que 

fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro 

de espécies, entre espécies e de ecossistemas.” (5).

 Lewinsohn e Prado (6) admitem a falta de consen-

so acerca do signifi cado e dos limites daquele conceito. 

Atualmente, a diversidade biológica “engloba a organiza-
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ção biológica como um todo, abrangendo do nível molecu-

lar ao global (...) considerada como a quantidade e a distri-

buição da informação genética dentro de uma comunidade 

natural”, com diferentes níveis de complexidade, mas de 

igual relevância (7).

 Por razões como as expostas, o entendimento da 

biodiversidade deve obedecer, em última análise, ao eixo 

ecológico-evolutivo (8 - 10). Mediante tal visão, tem sido 

possível aproximar-se mais da “compreensão do uso es-

pacial do ambiente por diferentes organismos” (11).

 O solo é um corpo dinâmico e essa propriedade 

decorre também da atividade biológica. Os fl uxos de ener-

gia e etapas relevantes do ciclo da matéria são controlados 

pela ação conjunta da biodiversidade. Embora houvesse 

algum senso acerca da importância dos seres vivos nos 

atributos do solo e, mais especifi camente, na agricultura, 

o conhecimento a esse respeito era empírico ou de uma 

ciência predominantemente descritiva (12,13). Ao longo do 

século XX, a grande evolução científi ca e tecnológica da 

microbiologia do solo permitiu entender e manipular diver-

sos mecanismos biológicos (14). No entanto, a fauna de 

solo também passou a receber notoriedade nas últimas dé-

cadas, ainda que, devido à dominância visual, as minhocas 

sejam secularmente conhecidas e sua atividade nos solos 

razoavelmente bem empregada (15).

3. Biologia de Populações em Sistemas Ecológicos 

 Cada organismo, além do espaço físico em que 

se posiciona, assume um papel funcional – o nicho eco-

lógico (3). A delimitação do nicho pode carregar consigo 

interpretações do tempo, do espaço e das fontes alimen-

tares, denominando-se, assim, respectivamente, nicho 

temporal, espacial e trófi co (10). Portanto, compreender 

a multidimensionalidade da diversidade de habitats e de 

nichos é compreender a diversidade biológica em toda a 

sua complexidade.

 Alguns padrões podem ser observados acerca 

da distribuição da biodiversidade no planeta, pois iden-

tifi ca-se maior diversidade quanto menor a latitude. O 

mesmo se processaria com a produção de serapilheira. 

As razões para tal gradiente latitudinal não estão total-

mente esclarecidas (4).

 De acordo com Stilling (16), as razões mais pro-

váveis seriam de caráter temporal-histórico do planeta e 

de estruturação das comunidades biológicas. A instabili-

dade climática típica das áreas de altas latitudes do pla-

neta, que correspondem às regiões temperadas, criariam 

difi culdades para muitas espécies. O mesmo teria ocorrido 

no transcorrer da história geológica-evolutiva do planeta, 

uma vez que processos de glaciação teriam interrompido 

os processos evolutivos de algumas espécies. Contudo, 

existe muita controvérsia em relação a essa proposição, 

uma vez que existem sistemas altamente diversifi cados e 

produtivos em localidades frias e vice-versa (17).

 De qualquer forma, a abrangência geográfi ca de 

uma população está diretamente relacionada com a qua-

lidade e quantidade de recursos do habitat. Assim, os pa-

drões de distribuição descrevem o espaçamento entre os 

indivíduos de uma mesma população: homogêneo, agru-

pado e aleatório (4).

 Nos sistemas ecológicos, os organismos de di-

ferentes espécies interagem em função de suas adapta-

ções e evolução, constituindo as comunidades biológi-

cas. Em uma visão integrada, tanto o indivíduo contribui 

para a caracterização e funcionamento da comunidade, 

bem como esta não pode ser compreendida apenas 

como a soma dos perfi s dos indivíduos, porque assu-

me o caráter de uma entidade dinâmica. Embora exista 

um limite físico/natural de distribuição de populações no 

espaço (comunidade fechada), em determinadas situa-

ções, as populações distribuem-se para além daquelas 

fronteiras (comunidade aberta). Nesse caso, os limites 

do espaço e da distribuição das comunidades tornam-se 

sutis ou imperceptíveis – continuum (4,18). 

4. Atributos de Comunidades Biológicas e Medidas 
de Biodiversidade 

 As comunidades podem ser compreendidas em 

sua estrutura e funcionamento por propriedades – como a 

presença de muitas espécies e mecanismos de autorregu-
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lação – e por atributos mensuráveis e/ou observáveis. Com 

relação à análise desse último fator, podem ser destacados 

os exemplos adiante (18):

composição específi ca é a identifi cação de todas as • 

espécies que constituem a comunidade. No caso da 

macrofauna de solo, em razão da taxonomia relativa-

mente incipiente, pode-se recorrer à composição de 

grupos taxonômicos supraespecífi cos.

riqueza de espécies corresponde à densidade de es-• 

pécies (ou outro táxon). Trata-se do número total de 

espécies em uma dada área ou volume em relação ao 

número de indivíduos – comunidade. 

abundância relativa refere-se ao tamanho da popu-• 

lação, isto é, quanto uma espécie representa pro-

porcionalmente na comunidade. A equitabilidade 

corresponde ao grau de uniformidade de indivíduos 

entre as espécies e a dominância diz respeito à pre-

ponderância numérica de uma ou poucas espécies 

em relação às demais (9,18).

 No que tange à estrutura trófi ca, estabelecem-se 

qualitativa e quantitativamente as relações alimentares en-

tre os membros da comunidade. A estrutura espacial diz 

respeito à disposição e arranjo das espécies no espaço fí-

sico ocupado pela comunidade. Os atributos dinâmica tem-

poral, formas de crescimento e interdependência referem-

se, respectivamente, a (a) existência de ciclos diurnos, 

sazonais e sucessionais; (b) categorias de tamanho dos 

organismos, estratifi cação ou disposição local etc.; e (c) as 

simbioses ou interações ecológicas no sistema.

 Embora contribuam para a caracterização de co-

munidades, ocorrem difi culdades na utilização dessas in-

formações para fi ns de comparação, não sendo possível 

comparar áreas diferentes apenas mediante a contagem 

de espécies (4). 

 Por essa razão, considerando que a diversidade 

de espécies está “originalmente associada a uma relação 

entre número de espécies (...) e à distribuição do número 

de indivíduos entre as espécies (...)”, utilizam-se índices 

para abordar quantitativamente a comunidade conjugan-

do-se aqueles parâmetros. Alguns dos índices de diversi-

dade para descrever comunidades são: índice de Simpson 

e índice de Shannon-Wiener, além do índice de uniformida-

de de Pielou. Estes confi guram os descritores clássicos 

mais frequentes e abrangentes no estudo da diversidade 

biológica (19,20).

 O índice de Simpson baseia-se na proporção entre os 

indivíduos, atendo-se à probabilidade de que dois indivíduos 

tomados aleatoriamente da comunidade pertençam à mesma 

espécie. Para o cálculo deste índice, utiliza-se: D = Σpi², onde pi é 

a proporção de indivíduos da espécie i (ni) no total de indivíduos 

da amostra (N), ou seja, ni / N.

 Com relação ao índice de Simpson, que varia de 0 

a 1, quanto maior for o valor de D menor será a diversidade 

(maior a dominância), pois trata-se de um índice que valo-

riza a dominância, isto é, valoriza as espécies comuns de 

uma comunidade. Essa condição fi ca mais evidente à me-

dida que se observa que a elevação ao quadrado do núme-

ro de indivíduos de uma espécie comum naquela amostra 

(ni/N) resulta em grande aumento dos valores, sendo que o 

inverso é válido para as espécies mais raras no local (9,18). 

Para exibir essa probabilidade ou índice de dominância na 

forma de índice de diversidade, o mesmo é demonstrado 

sob a forma 1/D ou utilizando diretamente: D = 1 / Σpi². 

Nesse caso, quanto maior o valor de D, maior a diversidade 

comunitária.

 O índice de Shannon-Wiener é uma medida logarít-

mica da diversidade, que atribui peso maior às espécies ra-

ras em relação ao D (Simpson). O índice de Shannon-Wie-

ner é relativamente independente do tamanho da amostra, 

sendo obtido por (3,9), como mostra a equação(1):

N

H = -∑pi log2pi

i=1

sendo, H o índice de diversidade de Shannon-Wiener; N é 

o número de espécies; e pi é ni/n, em que ni é o numero de 

indivíduos da espécie i e n é o número total de indivíduos 

da amostra. 

 O índice de Shannon-Wiener é um dos mais ampla-

mente utilizados nos estudos ecológicos de comunidades. 

Indica-se maior diversidade quanto maior for o valor de H 

e a correspondente menor dominância. Sendo H propor-
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cionalmente o logaritmo do número de espécies, pode-se 

utilizá-lo como expoente ou potência de e (ou ln), o que torna 

H (agora eH) comparável com o índice de Simpson (4).

 O índice de uniformidade de Pielou refere-se ao 

padrão de distribuição dos indivíduos entre os grupos, ou 

seja, fornece informações acerca do grau de uniformidade 

das proporções entre as diversas espécies que constituem 

uma comunidade.  O índice de Pielou é calculado pela ex-

pressão: e = H / log S, na qual H é o índice de Shannon-

Wiener e S a riqueza (o número de espécies). O índice de 

Pielou dá a noção de distribuição dos indivíduos entre as 

populações, cujo valor pode variar de 0 a 1. Valores mais 

próximos de zero sugerem comunidades mais heterogê-

neas (menor uniformidade) e, consequentemente, menor 

diversidade. Por outro lado, valores tendendo a um (1,0) 

indicam maior homogeneidade na comunidade (maior uni-

formidade) e, portanto, máxima diversidade, uma vez que 

todas as espécies são igualmente abundantes.

 Em uma visão mais objetiva, em comunidades que 

exibem reduzida diversidade, uma espécie é considerada 

dominante quando mostra frequência superior a 1/S, sen-

do S o total de espécies na comunidade.

 Algumas considerações, no entanto, devem ser 

apresentadas acerca da análise da biodiversidade e da 

utilização de índices de diversidade. Em razão da impossi-

bilidade prática de enumerar e retratar na íntegra a biodi-

versidade, alternativamente, têm sido estudadas parcelas 

taxonômicas e/ou grupos funcionais (19). Para caracteriza-

ção da biodiversidade, há a necessidade de amostrar gran-

des áreas, inviável na prática. Porém, a probabilidade de 

espécies deixarem de serem identifi cadas e contabilizadas 

é crescente à medida que a área amostrada diminui (20).

Ricklefs (4) confi rma ao considerar a “relação espécie-

área”, na qual um número de espécies é maior em áreas 

maiores, a partir do que decorre a necessidade de se estu-

dar diferentes regiões ou variáveis, fi xando-se o tamanho 

da área de amostragem.

 O emprego da biomassa ou da densidade pode di-

fi cultar o entendimento da diversidade biológica. A relação 

entre biomassa e densidade é, frequentemente, inversa na 

natureza. Portanto, há limitações na utilização única de um 

desses dados, devendo-se recorrer a comparações tem-

porais e/ou espaciais para minimizar tal difi culdade (19). 

Assim, organismos com biomassa elevada apresentam 

possivelmente baixa densidade. Se esse entendimento 

não for levado em consideração, podem ocorrer interpre-

tações parciais sobre a comunidade à medida que se es-

tabelecem comparações com organismos que, possuindo 

pequena biomassa, exibem grandes densidades.

 Muitas vezes, uma adversidade na caracterização 

de uma população refere-se a grupos com dimensões cor-

porais reduzidas. Densidade ou biomassa são fatores que, 

isoladamente, não têm grande importância ao longo do 

tempo, mas sim a taxa de renovação, que indica turn-over 

de nutrientes e controle populacional rígido (12).

 No que concerne aos índices de diversidade, exis-

tem muitos modelos. Nenhum é considerado ideal, de for-

ma que a seleção deve envolver critérios defi nidos. Uma 

ilustração de possível insufi ciência da utilização de índices 

de diversidade para explicar a realidade de um ecossiste-

ma refere-se ao emprego da densidade de espécies (gru-

pos taxonômicos), componente fundamental para o cálculo 

de muitos dos referidos índices.

 É factível inferir que uma população apresenta pa-

pel relevante pelo fato de ser numericamente maior que as 

demais. No entanto, a incipiência do conhecimento taxo-

nômico e, sobretudo, funcional das espécies, e a utilização 

exclusiva de índices de diversidade, pautados fundamen-

talmente nas abundâncias, podem constituir uma situação 

crítica ao não detectar uma ou mais espécies que, embora 

em desvantagem numérica, exercem uma infl uência domi-

nante na composição da comunidade. Esse tipo de espécie 

é admitido como espécie-chave (18). Por conseguinte, in-

formações sobre biodiversidade em escala global são ain-

da escassas, fragmentadas e desuniformes, segundo as 

regiões do planeta.

5. Diversidade Biológica nos Solos: Fauna Edáfi ca

 A fauna de solo pode ser classifi cada a partir de dife-

rentes critérios. Segundo Aquino e Silva (21), “os componen-

tes do solo podem ser agrupados de acordo com os hábitos 
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alimentares sendo: fi tófagos ou herbívoros, os consumidores 

de plantas, zoófagos, os predadores de animais e saprófagos, 

os consumidores de animais e vegetais em decomposição”. 

Outro critério associado a esse é o nível trófi co que ocupa no 

ecossistema ou na cadeia alimentar (8). 

 O tamanho do corpo dos organismos da fauna de 

solo tem sido utilizado para agrupá-los. Swift, Heal e An-

derson (22) estabelecem classes de tamanho baseadas no 

comprimento (eixo longitudinal): a microfauna é constituí-

da por organismos com dimensões inferiores a 0,2 mm, a 

mesofauna engloba animais com tamanho corporal situa-

do entre 0,2 mm e 10,0 mm e a macrofauna representa os 

indivíduos maiores que 10,0 mm. 

 Entretanto, para Lavelle em 1997, que considera o 

diâmetro como critério, a classifi cação mostra-se diferen-

ciada: microfauna - animais com diâmetro até 0,1mm, me-

sofauna - organismos com valores entre 0,1mm e 2,0mm, 

macrofauna - indivíduos com dimensões compreendidas 

entre 2,0mm e 20,0mm (23).

 O conhecimento sobre a funcionalidade da fauna 

de solo é incompleto. Mas, avanços têm possibilitado des-

vendar atividades relacionadas a esses organismos.

 A microfauna é formada por organismos invertebrados 

aquáticos como turbelários, rotíferos e nematódeos. Embora 

não sejam animais, protozoários são usualmente incluídos nes-

sa categoria (24), sendo que seu metabolismo e a capacidade 

de capturar partículas orgânicas equivalem àqueles organismos 

(17). Em termos funcionais, esses seres atuam na regulagem 

de populações de microrganismos, utilizando-se dos mesmos 

como fonte alimentar. Alguns representantes podem atuar como 

parasitas ou predadores, participando também do ciclo da maté-

ria e contribuir com a estrutura do solo em função dos nutrientes 

disponibilizados (19).

 A mesofauna é composta por ácaros, colêmbolos, 

aranídeos, himenópteros, dípteros, isópteros, moluscos, 

oligoquetos, dentre outros. Esses grupos podem atuar me-

diante o consumo de componentes da microfl ora e micro-

fauna e, em menor escala, na fragmentação e alteração 

de detritos orgânicos, participando da ciclagem de nutrien-

tes e formação de poros. Essas ações, combinadas com a 

deposição de fezes, contribuem para uma nova dinâmica 

para o aumento da mineralização e solubilização de nu-

trientes. São animais muito dependentes das condições de 

umidade local e que transitam fundamentalmente entre os 

espaços dos poros e sob a serapilheira (25).

 A macrofauna constitui-se dos diversos grupos de 

animais invertebrados, excetuando-se acari, colêmbolos, 

protura e diplura. Exemplos típicos são blatódeos, diplópo-

dos, quilópodos, isópodos, isópteros, himenópteros, ara-

nídeos, escorpionídeos, coleópteros, dípteros, sendo que 

alguns desses ocorrem em seus estágios jovens – fase 

larval. Seus representantes abrangem grande diversidade 

morfológica e comportamental e capacidade de mobilidade 

e fragmentação de componentes residuais de origem ve-

getal, caracterizando-os como responsáveis pelo trânsito 

de materiais pelo solo através de galerias formadas a partir 

das escavações que os mesmos promovem (25). 

 A distribuição desses grupos também pode ser 

bastante variável, pois, enquanto alguns encontram-se 

em atividade isolada, outros são sociais. Esses organis-

mos misturam partículas, redistribuindo-as e incorporando 

pelotas fecais que contribuem e participam dos processos 

de decomposição e humifi cação (19). Em diferentes está-

gios do ciclo de vida, classifi cam-se funcionalmente como 

predadores, onívoros, fi tófagos, detritívoros, saprófagos, 

parasitas, necrófagos, xilófagos, coprófagos.

 A maioria dos invertebrados ocupa o extrato for-

mado por serapilheira, raramente penetrando em cama-

das profundas do solo. Por exemplo, formigas, minhocas, 

cupins, algumas larvas podem exibir tal capacidade. Dentre 

os principais invertebrados do solo, podem ser destacados 

alguns importantes grupos (25 - 28). 

 Os principais grupos taxonômicos (fi lo, subfi lo, 

classe, ordem etc.) de fauna de solo são: Acari, Araneae, 

Blattodea, Chilopoda, Coleoptera, Collembola, Diplopo-

da, Diplura, Diptera, Formicidae, Gastropoda, Hemiptera 

(subordens: Homoptera, Auchenorryncha e Heteroptera), 

Hymenoptera, Isopoda, Isoptera, Lepidoptera, Protura, 

Pseudoscorpionida, Psocoptera, Scorpionida Symphyla, 

Thysanoptera e Thysanura.
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 Existem outras funções atribuídas à biodiversi-

dade. No processo de formação de solos, os seres vivos 

tomam parte, ainda que possam não constituir fator pre-

ponderante no processo. A equação de Jenny expressa 

a ação conjugada dos fatores formadores do solo incluin-

do os organismos como parte integrante do desenvolvi-

mento do solo (29).

 Na prática, a ação biológica não ocorre de forma 

isolada. Portanto, a interpretação dessa condição real 

deve ser integrada, considerando um processo sistêmico 

(30). Mediante tal concepção, o próprio entendimento do 

funcionamento do ecossistema depende do conhecimento 

relativo aos fatores que o constituem e às interações exis-

tentes, das quais decorrem propriedades emergentes (3). 

 A diversidade vegetal é responsável pela maior 

parte da produção primária do sistema, disponibilizan-

do a energia líquida, incorporada à própria biomassa, 

aos demais níveis da cadeia trófi ca (31). Os nutrientes 

existentes na biomassa vegetal estabelecem, até certo 

ponto, a composição e a densidade das espécies. Além 

de suprir as necessidades alimentares daqueles que se 

utilizam diretamente das plantas, a energia disponível na 

biomassa fl ui indiretamente, inclusive pela serapilheira, 

de maneira decrescente entre os outros componentes – 

produção secundária (32).

 Ricklefs (4) aponta formas pelas quais os materiais 

constituintes da serapilheira são transformados. Os orga-

nismos desse processo formam o sistema heterotrófi co (3). 

A velocidade com que os nutrientes são utilizados e dis-

ponibilizados no solo, imprimindo-lhe propriedades espe-

cífi cas e podendo retornar à biomassa vegetal mediante a 

respectiva absorção, depende da natureza física e química 

dos componentes e estruturas que formam a serapilheira. 

A ação concatenada das populações envolvidas é funda-

mental para levarem o processo a termo (33).

 Em correspondência à composição e densidade 

vegetais, juntamente com os vários fatores do ambiente, 

as demais populações constituem-se com suas respec-

tivas interações ecológicas. Materiais de origem animal 

e, principalmente, vegetal formam fontes de alimento de 

cupins. Esses organismos fragmentam e, associados a 

populações microbiológicas, promovem a digestão da-

queles conteúdos, participando diretamente dos ciclos de 

diversos nutrientes no solo. Cupins, bem como formigas 

e minhocas, aumentam a disponibilidade de nutrientes no 

solo, tornando as condições ambientais mais apropriadas 

ao desenvolvimento de plantas (12).

 O fornecimento de nutrientes com origem na rocha 

matriz assimilados do solo pela vegetação é estimado em 

torno de 10%. Portanto, a regeneração e a manutenção 

desses nutrientes no próprio ecossistema são fundamen-

tais à produção vegetal, o que traduz a importância do sis-

tema heterotrófi co nesse processo (4). Outros componen-

tes da fauna de solo assumem funções importantes. Se 

por um lado, ocorre um trabalho conjunto entre pequenos 

artrópodos e microrganismos para a decomposição de ma-

téria orgânica (3), por outro lado, os nematóides estão en-

tre os organismos que mais consomem microrganismos, 

controlando essas populações (28).

 O estabelecimento de relações alimentares com a 

classifi cação típica por níveis trófi cos nem sempre é sim-

ples, pois a classifi cação de uma espécie em seu respectivo 

nível pode ser imprecisa, uma vez que ocorre redundância 

funcional e fl exibilidade alimentar em muitas populações 

(24). Essa condição demonstra que uma população pode 

suprir a ausência de outra em determinadas situações e, 

em virtude da peculiar estrutura física tridimensional do 

solo, pode haver um efeito tampão a perturbações, carac-

terizando a elasticidade e a estabilidade do sistema, a qual 

é proporcionalmente maior à medida que a biodiversidade 

funcional é mais elevada.

 “O aumento da diversidade de predadores e pre-

sas faz com que o fl uxo de energia seja dividido por mais 

espécies, enfraquecendo cada par da interação (...) [e] ser-

ve para gerar (...) um efeito estabilizador (...) na comunida-

de”, atuando também como um tampão contra explosões 

demográfi cas. Contudo, não se tem totalmente esclarecido 

um modelo para dar conta de tal efeito (24).

 As teias alimentares propostas para as comunida-

des nos solos dão ênfase à microfauna e à mesofauna. No 

entanto, recentemente, trabalhos têm dirigido a atenção à 

macrofauna. Apesar de, em alguns casos, estarem asso-
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ciados a pragas, esses invertebrados exercem importantes 

papéis no sistema. Como saprófagos, coprófagos e necró-

fagos caracterizam-se pela função de mineralizadores e 

decompositores; incluídos entre os geófagos, apresentam 

o efeito da biopedoturbação, isto é, processos de mobili-

zação de materiais do solo, formando galerias por onde 

circulam ar e soluções; e classifi cados como predadores, 

tem o papel no controle de populações e pragas (34).

 Outros modelos foram propostos para o enten-

dimento da macrofauna. Devido à heterogeneidade dos 

solos, os mesmos podem ser considerados “esferas de 

infl uência”. Essas “esferas” correspondem a sistemas 

biológicos de regulação (SBR), compostas por: detritos-

fera, rizosfera, drilosfera, termitosfera, agregatosfera e 

porosfera  (19, 24).

 A detritosfera é uma zona de detritos orgânicos 

em decomposição, provedora da principal fonte de energia 

para a cadeia alimentar. Em função da heterogeneidade 

da distribuição espaço-temporal das espécies vegetais, 

formam-se mosaicos na serapilheira, explicitando variação 

na diversidade de nichos ecológicos.

 A rizosfera diz respeito à zona de infl uência das ra-

ízes, cuja produção de exsudatos infl ui nas populações de 

microrganismos e, por conseqüência, nas fontes alimenta-

res da fauna. A drilosfera caracteriza-se pelo conjunto de 

estruturas formadas pelas minhocas, permitindo o abrigo 

e fornecendo substratos para outros seres vivos. A termi-

tosfera, a exemplo da drilosfera, corresponde ao volume 

de solo sob infl uência de cupins. A agregatosfera refere-se 

à relação estabelecida entre agregados do solo e seres vi-

vos, utilizando aqueles componentes do solo como micro-

habitat. A porosfera indica as porções em que há (macro)

poros, que possibilitam a circulação de ar e soluções.

 Atenção deve ser dada à biologia da fauna edáfi ca, 

pois, para fi ns de coleta e entendimento, o padrão de dis-

tribuição pode ser característico de cada espécie perten-

cente à comunidade. A macrofauna pode ser classifi cada 

em categorias ecológicas segundo o critério de localização 

espacial e mobilidade. As formas epigéicas são as que se 

restringem a habitarem o horizonte superfi cial do solo. As 

espécies endogéicas habitam apenas os horizontes mais 

profundos do solo. Os animais anécicos apresentam mo-

bilidade, podendo movimentar-se entre os horizontes 

(35). No caso de minhocas, as mesmas podem ser ca-

tegorizadas em endogéicas oligo, meso e polihúmicas 

em referência à quantidade de substâncias húmicas nos 

horizontes do solo (15).

 Complementarmente, um modelo referente ao en-

tendimento da fauna de solo, trata das guildas – sinoní-

mia de grêmio (4). São grupos de organismos com formas 

semelhantes de sobrevivência, sem que os componentes 

tenham necessariamente uma identidade taxonômica ou 

que sobreponham nichos (18). 

 O estudo de Lavelle sobre o modelo de guildas para 

os invertebrados do solo, estabelecido com base na relação 

com os microrganismos e no tipo de excremento produzido. 

As guildas são: (I) microteias que compreendem as teias exis-

tentes na rizosfera, formadas a partir de predadores da micro-

fl ora, cujos nutrientes podem ser carreados até níveis trófi cos 

mais elevados; (II) transformadores de serapilheira referem-

se à fauna que ingere material orgânico puro e desenvolvem 

relações com a microfl ora em seus excrementos, que podem 

ser reingeridos posteriormente já parcialmente digeridos; (III) 

engenheiros do ecossistema são organismos da macrofau-

na com relações mutualísticas com microrganismos dentro 

de seus tubos digestivos e eliminam excrementos de dimen-

sões maiores, os quais podem fazer parte da constituição de 

macroagregados, proporcionando estruturas mais estáveis e 

porosidade ao solo (24).

 Dessa forma, a estabilidade dos ecossistemas de-

corre de processos em que se desenrolam interações da bio-

diversidade. Quanto maior a diversidade biológica de um país, 

maior será o número de produtos industrializados que podem 

ser gerados, ou seja, a importância está posta em função do 

desenvolvimento da biotecnologia. Em virtude das implica-

ções sociais, econômicas e políticas envolvidas no estudo, 

entendimento, uso e conservação da biodiversidade, próprias 

da problemática ambiental, a relativização e contextualização 

do conceito se fazem importantes. (36).
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6. Considerações Finais

 Mediante as informações apresentadas relativas à 

ecologia de populações e comunidades e a partir das aná-

lises críticas efetuadas acerca dos aspectos ecológicos 

relevantes no entendimento da biodiversidade e, especial-

mente, da macrofauna edáfi ca, é possível fazer as seguin-

tes considerações fi nais:

o atributo densidade total da macrofauna edáfi ca iso-• 

ladamente não se mostra o indicador mais adequado 

para o entendimento das condições e características 

específi cas do solo, tal medida de importância cabe 

apenas para uma visão geral do sistema;

a presença de grupos de animais sociais pode mostrar-se • 

dominante quantitativamente, interferindo na densidade 

total e, frequentemente, no índice de diversidade ecoló-

gica, rebaixando-o. O padrão de distribuição específi co 

desses grupos animais deve ser considerado na coleta, 

bem como na interpretação dos resultados de campo;

grupos animais semelhantes em sítios distintos podem • 

constituir um instrumento na comparação como variá-

vel fi xa entre os mesmos e nos diferentes extratos do 

solo, uma vez que permitem estabelecer um paralelo 

ambiental ou de tratamento;

a ocorrência de cada grupo de macrofauna de solo • 

também deve ser compreendida com cautela em fun-

ção da ocupação e distribuição específi ca no espaço 

– serapilheira e solo. Formicidae e Isoptera podem se 

distribuir por toda área de investigação em diversas 

profundidades do solo, porém, concentram-se em pon-

tos próximos aos formigueiros e termiteiros, respecti-

vamente. Araneae, Chilopoda, Diplopoda e Scorpioni-

da ocupam preferencialmente a superfície, reduzindo 

drasticamente a presença com a profundidade;

o atributo riqueza de grupos pode ser um recurso ao • 

entendimento do sistema solo mediante a correlação 

com o atributo densidade e o índice de diversidade;

os índices ecológicos – diversidade e uniformidade –•  

possibilitam descrever as comunidades de macrofau-

na de solo e, ainda que não devam ser utilizados iso-

ladamente, compõem um registro para comparações 

intra ou entresítios de estudo;

as áreas relativas aos ecossistemas naturais conserva-• 

dos tendem a exibir maiores índices ecológicos, riqueza 

de grupos e densidades em comparação à macrofauna 

de solo das demais áreas com os diferentes sistemas 

de manejo agrícola, No entanto, além dos aspectos 

quantitativos, variações temporais e de funcionalidade 

devem ser observadas para uma interpretação mais 

fi el à realidade ou para estudos subsequentes;

a macrofauna de solo pode constituir um parâmetro•  

bioindicador comparativo desde que sejam estabele-

cidas as relações com os demais fatores do ambiente 

e desenvolvidos os procedimentos de repetitibilidade 

e reprodutibilidade, avaliando-se de forma integrada 

os aspectos qualitativos e quantitativos pertinentes, 

de forma a contribuir para um entendimento sistêmico 

como exigem os estudos ecológicos atuais.
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Resumo

O conhecimento tomado como instrumento, mobilizado em competências, reforças o sentido cultural da apren-
dizagem. Tomado como valor de conteúdo lúdico, de caráter ético ou fruição estética, numa escola com vida 
cultural ativa, o conhecimento torna-se um prazer que pode ser aprendido, ao se aprender a aprender. Neste 
sentido às aplicações matemáticas mostram-se bem focadas no que consiste em adaptar conceitos, confi -
gurações ou mesmo estruturas aos diversos fenômenos cotidianos e, em situações da realidade trazendo-
as para abstração matemática.  A matemática é essencialmente interdisciplinar e sua atividade consiste em 
tornar aplicável em todo e qualquer emaranhado de variáveis e situações refl etido sobre as condições que 
resultem em vigor, competência e interesse para docentes e discentes.  
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Abstract

The knowledge taken as a tool in mobilizing skills, strengthening the sense of cultural learning. Taken as the 
value of playful content of ethical or aesthetic enjoyment, a school with an active cultural life, knowledge be-
comes a pleasure that can be learned, when learning to learn. In this sense applications of mathematics to 
show up well-focused to align concepts, confi gurations or structures to various everyday phenomena, and situ-
ations of reality by bringing them to mathematical abstraction. Mathematics is essentially interdisciplinary and 
its activity is to be applicable in any tangle of variables and situations refl ected on the conditions that result in 
force, expertise and interest to teachers and students.
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1. Introdução

 A sociedade do século XXI é cada vez mais ca-

racterizada pelo uso intensivo do conhecimento, seja para 

trabalhar, conviver ou exercer a cidadania, seja para cui-

dar do ambiente em que se vive. Essa sociedade, produ-

to da revolução tecnológica que se acelerou na segunda 

metade do século passado e dos processos políticos que 

redesenharam as relações mundiais, já está gerando um 

novo tipo de desigualdade, ou exclusão, ligado ao uso das 

tecnologias de comunicação que hoje mediam o acesso ao 

conhecimento e aos bens culturais. Na sociedade de hoje, 

são indesejáveis tanto a exclusão pela falta de acesso a 

bens materiais quanto à exclusão pela falta de acesso ao 

conhecimento e aos bem culturais.

 No Brasil essa tendência caminha paralelamente 

à democratização do acesso a níveis educacionais além 

do ensino obrigatório. Com mais gente estudando, a posse 

de um diploma de nível superior deixa de ser um diferencial 

sufi ciente, e características cognitivas e afetivas são cada 

vez mais valorizadas, como as capacidades de resolver 

problemas, trabalhar em grupo, continuar aprendendo e 

agir de modo cooperativo, pertinente em situações com-

plexas. Em um mundo no qual o conhecimento é usado de 

forma intensiva, o diferencial será marcado pela qualidade 

da educação recebida. A qualidade deste convívio, assim 

como dos conhecimentos e das competências constituídas 

na vida escolar, será o fator determinante para a participa-

ção do individuo em seu próprio grupo social e para que 

tome parte de processos de crítica e renovação.

 O desenvolvimento pessoal é um processo de apri-

moramento pessoal é um processo das capacidades de 

agir, pensar, atuar sobre o mundo e lidar com a infl uência 

do mundo sobre cada um, bem como atribuir signifi cados e 

ser percebido e signifi cado pelos outros, apreender a diver-

sidade e ser compreendido por ela, situar-se e pertencer. A 

educação precisa estar a serviço desse desenvolvimento, 

que coincide com a construção da identidade, de autono-

mia e da liberdade. Não há liberdade sem possibilidade de 

escolhas. Elas pressupõem um quadro de referências, um 

repertório que só pode ser garantido se houver acesso a 

um amplo conhecimento, dado por uma educação geral, 

articuladora, que transite entre o local e o mundial. Esse 

tipo de educação constrói, de forma cooperativa e solidá-

ria, uma síntese dos saberes produzidos pela humanidade, 

ao longo de sua história e de sua geografi a e os saberes lo-

cais. Tal síntese é uma das condições para indivíduo aces-

sar o conhecimento necessário ao exercício da cidadania 

em dimensão mundial.

 A autonomia para gerenciar a própria aprendiza-

gem (aprender a aprender) e o resultado dela em interven-

ção solidárias (aprender a fazer e a conviver)  deve ser a 

base da educação das crianças, dos jovens e dos adultos, 

que têm em suas mãos a continuidade da produção cultural 

e das práticas sociais (1).

 Construir identidade, agir com autonomia e em 

relação com o outro, e incorporar a diversidade são as 

bases para a construção de valores de pertencimento e 

responsabilidade, essenciais para a inserção cidadã nas 

dimensões sociais e produtivas. Preparar indivíduos para 

manter o equilíbrio da produção cultural, num tempo em 

que a duração se caracteriza não pela permanência, mas 

pela constante mudança “quando o inusitado, o incerto e o 

urgente constituem a regra e não a exceção” é mais um de-

safi o contemporâneo para educação escolar em especial 

em matemática.

 O conhecimento tomado como instrumento, mo-

bilizado em competências, reforças o sentido cultural da 

aprendizagem. Tomado como valor de conteúdo lúdico, de 

caráter ético ou fruição estética, numa escola com vida cul-

tural ativa, o conhecimento torna-se um prazer que pode 

ser aprendido, ao se aprender a aprender. 

 Neste sentido às aplicações matemáticas mos-

tram-se bem focadas no que consiste em adaptar con-

ceitos, confi gurações ou mesmo estruturas aos diversos 

fenômenos cotidianos e, em situações da realidade trazen-

do-as para abstração matemática.  A matemática é essen-

cialmente interdisciplinar e sua atividade consiste em tor-

nar aplicável em todo e qualquer emaranhado de variáveis 

e situações refl etido sobre as condições que resultem em 

vigor, competência e interesse para docentes e discentes.       
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2. Modelagem Matemática

 Entre diferentes possibilidades metodológicas 

para o ensino de Matemática, apontadas por diferentes 

obras dedicadas ás tendências em educação matemática 

a Modelagem Matemática vêm se confi gurando de forma 

altamente signifi cativa para as aulas de Matemática e no 

processo de ensino-aprendizagem. Ressaltando sua im-

portância central em função de seu caráter de atividades 

de formulação e resolução de problemas para o desenvol-

vimento de idéias e conceitos matemáticos.

 A alternativa em retratar, de modo refl exivo, os prin-

cípios epistemológicos que orientam a pesquisa em Matemá-

tica, procurando responder as questões, é uma maneira de 

abrir uma discussão com os nossos parceiros da educação 

matemática, assim como os pesquisadores da matemática, 

que buscam o conhecimento de práticas e de experiências 

sensoriais ou intuitivas, em princípios do raciocínio propulsor 

da evolução do ensino de matemática.

 Segundo D’Ambrosio (2) este caráter surpreen-

dente de aplicabilidade da Matemática tem sido uma cons-

tante do seu desenvolvimento. Uma das razões parece ser 

que desenvolvimento da Matemática não se processa de 

uma maneira isolada, mas recebe infl uência freqüentes 

das próprias mudanças que ela ajuda a realizar. 

 Desse modo, a Matemática tem penetrado forte-

mente na Economia, Química, Biologia, entre outras, na 

perspectiva da utilização de modelos, quase sempre apoia-

dos nos paradigmas que nortearam a Física, com teorias 

modeladas por meio da linguagem matemática (3).

 Neste sentido, em relação a aplicações da Ma-

temática, duas alternativas mostram-se bem delineadas: 

uma primeira visão consiste em adaptar conceitos, confi gu-

rações ou estruturas matemáticas aos fenômenos da realida-

de – muitas vezes, sujeitando aspectos da realidade, físicos-

sociais e outros tendem de melhorar os modelos matemáticos 

que lhes são atribuídos. Numa segunda alternativa temos si-

tuações da realidade servindo como fonte para a obtenção de 

novos conceitos e estruturas matemáticas – com efeito, neste 

sentido, os paradigmas da construção científi ca, já estabele-

cidos, dão lugar a novos paradigmas e a Matemática evolui 

como um retrato do universo.

 Tais situações exigem do matemático aplicado, 

habilidades e criatividade, em especial de tendências ma-

temáticas, de modo a desenvolver novos métodos e téc-

nicos que vão se mostrando necessárias, naturalmente, 

tais dinâmicas são fontes geradoras de motivação para a 

produção científi ca em processo, ajustando-as, de modo 

conveniente, em cada etapa do trabalho (4).

 Neste contexto a aceitação de um modelo, por sua 

vez, depende essencialmente dos fatores que condicionam 

o modelador, ou seja, dos objetivos e recursos disponíveis 

do sujeito que se propõe a construir/elaborar o modelo.

 Um modelo pode ser considerado bom ou ruim, 

simples ou satisfatório, estético ou feio, útil ou inútil, mas 

seria difícil dizer se é verdadeiro ou falso. (5)

 Do ponto de vista de Davis e Hersh, “a utilidade de 

modelo está precisamente em seu sucesso de imitar ou 

predizer o comportamento do Universo”. A questão da utili-

dade, no caso da Matemática, tem sido discutida de modo 

bastante abrangente, levando em conta elementos estéti-

cos, científi cos, comerciais, psicológicos, entre outros a ser 

aplicado ou associado.

 O modelo nunca encerra uma verdade defi nitiva, 

pois é sempre uma aproximação conveniente da realidade 

analisada e, portanto, sujeito à mudança; este processo 

dinâmico de busca a modelos adequados, como protóti-

pos de determinadas entidades, é o que se convencionou 

chamar de Modelagem Matemática vale ressaltar que uma 

ação pedagógica, efi ciente, tem sido realizada por este 

mesmo caminho.

 Na verdade, muito do que já se produziu em mate-

mática tem sido re-direcionado para a construção de mo-

delos e teorias emergente, procurando justifi car-se a partir 

de aplicações – é o caso da teoria fuzzy, teoria dos caos e 

bifurcações, teoria dos fractais, entre outras.

 A matemática aplicada é essencialmente interdis-

ciplinar e sua atividade consiste em tornar aplicáveis estru-

turas matemática fora do seu campo estrito; a modelagem, 

por sua vez, é um instrumento indispensável da Matemáti-
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ca Aplicada “a construção matemática pode ser entendida, 

neste contexto, como uma atividade em busca de sintetizar 

idéias concebidas a partir de situações empíricas que es-

tão quase sempre, escondidas em num em emaranhado 

de variáveis” (6). O desafi o do professor, que toma o ca-

minho da modelagem como método de ensino, é ajudar o 

aluno a compreender, construindo relações matemáticas 

signifi cativas, cada etapa do processo.

 Naturalmente, ao privilegiar um ensino voltado 

para os interesses e necessidades da comunidade, preci-

samos considerar o estudante como um participante, es-

pecialmente ativo, do desenvolvimento de cada conteúdo 

e do curso como um todo – o que não tem sido proposto da 

prática tradicional. Desse modo, esperar que o educando, 

assim como o professor, mude sua postura, tornando-se 

um educador voltado para a aplicabilidade, colocando a 

matemática  como elemento aglutinador da interdisciplina-

ridade, é um sonho quase impossível. Nesta direção procu-

rando delinear um programa equilibrado de disciplinas que 

visem a formação do professor de matemática, frente as 

transformações em processo no campo da Ciência, numa 

relação mais orgânica com as exigências emergentes do 

social e do econômico em termos globais.

 Como ensinar matemática de maneira que se tor-

ne um assunto agradável para a maioria, incluindo estu-

dantes e professores. Procurando uma resposta pouco so-

fi sticada, em termos fi losófi cos assim como assegurando, 

certa objetividade, entendemos por matemática agradável, 

aquela que se faz sentir tanto elegante e funcional, como 

formal e aplicável e, útil, que não se distancie do conteúdo 

programático básico (7).

 É claro, no entanto, que o desenvolvimento de um 

trabalho pedagógico voltado para as aplicações, não é tão 

simples, principalmente, quando se pensa nas estruturas 

atuais da educação básica. Pois, em geral os estudantes 

vêem, o professor, como aquele que vai transmitir o co-

nhecimento – colocá-los no centro do processo de ensino 

aprendizagem, como responsáveis pelos resultados tor-

ná-los apreensivos e apáticos.” Alguns professores ainda 

acreditam que a matemática deve preservar sua precisão 

absoluta e intocável, sem qualquer relacionamento com o 

contexto sócio-cultural e político” (2). Há, hoje, em termos 

de Brasil e de mundo muitas discussões à respeito da for-

mação de professores, com vários encaminhamentos no 

campo da investigação e da prática, naturalmente reco-

nhecemos as difi culdades que ele terá de superar de modo 

a tornar suas aulas mais interessantes, isto é, conseguir 

que os alunos participem efetivamente de sua formação.

 A valorização da pesquisa em Educação Matemá-

tica tem impulsionado a formação de um contingente ex-

pressivo de mestre e doutores nesta área, o que resultará 

num fator de mudanças no campo da aprendizagem e do 

ensino de matemática, e mostrando o valor intrínseco da 

matemática refl etindo sobre as condições e competências 

ao contingente de professores atuantes nos mais variados 

níveis de ensino.

3. Modelagem Matemática: na Formação de Professores

 Modelagem Matemática é acima de tudo uma pers-

pectiva, algo a ser explorado, o imaginável e o inimaginável.

 A Modelagem Matemática é livre e espontânea, ela 

surge da     necessidade   do homem em compreender os 

fenômenos que o cercam para interferir ou não em seu pro-

cesso de construção.

 Ao trabalharmos Modelagem Matemática dois 

pontos são fundamentais: aliar o tema a ser escolhido com 

a realidade de nossos estudantes e aproveitar as experi-

ências extra-classe dos mesmos aliadas à experiência do 

professor em sala de aula e objetivando:

Enfatizar aplicações matemática, usando as técnicas • 

de modelagem como procedimento, de modo a desen-

volver, no educando, capacidade e atitudes criativas 

na direção da resolução de problemas;

Desenvolver o espírito crítico do educando de modo • 

que ele possa entender e interpretar a Matemática em 

todas as suas faces;

Preparar o educando para utilizar a matemática como • 

uma ferramenta para resolver problemas em diferen-

tes situações e áreas;
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Propor enfoques históricos, no entanto partindo de sua • 

realidade/necessidade para encaminhar ações e pro-

postas pedagógicas.

4. Considerações Finais

Técnicas:

Escolha de temas;• 

Levantamento de dados;• 

Ajustes de curvas;• 

Tratamento dos dados;• 

Construção de modelo;• 

Modelos alternativos: discussões e críticas;• 

trabalhar com, indução que está diretamente relacio-1. 

nada com a analogia e percepção das observações 

dos outros e das teorias existentes;

usar  dedução para  construção de modelos e 2. 

suas conclusões;

fazer a validação do modelo ou a previsão dos fenôme-3. 

nos ainda não observados.

 Em face de seus pressupostos multidisciplinares, 

a Modelagem  Matemática no ensino-aprendizagem  vem 

sendo empregada como metodologia nos últimos anos, 

com objetivo de trabalhar problemas do cotidiano em sala 

de aula, em busca de tornar-la “palpável ao que precisa-

mos”, portanto estimamos, modelamos.
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Resumo

A leucoplasia é um termo essencialmente clínico, dado a uma lesão mais branca que a mucosa circunjacente, 
que não pode ser raspada e que possui um potencial de malignidade. Seu diagnóstico é realizado tanto pelos 
aspectos clínicos, como pela exclusão de outras lesões semelhantes. Clinicamente, podem apresentar-se de 
forma homogênea ou heterogênea e, histologicamente, a distinção pode ser feita pela presença de displasia 
e seus diferentes graus. A maioria das lesões crônicas podem ser assintomáticas e podem desenvolver-se em 
resposta a um trauma agudo ou crônico de diferentes fontes de infecção. Seu tratamento consiste em remoção 
da causa, acompanhamento e uso de medicamentos, caso necessário. O objetivo deste trabalho é discorrer 
sobre as principais características dessa lesão, já que é uma alteração que, constantemente, passa desperce-
bida pelo cirurgião-dentista em sua prática odontológica. Conhecendo um pouco mais sobre essa desordem, 
pode-se evitar que haja um risco aumentado de desenvolvimento de um câncer.

Palavras-chaves: Leucoplasia, Potencial Maligno, Tratamento.
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1. Introdução e Revisão de Literatura

 A defi nição de “leucoplasia” foi realizada pela pri-

meira vez conforme Grinspan (1), para caracterizar lesões 

brancas idiopáticas mais freqüentes da cavidade bucal, 

desenvolvendo-se em qualquer região e podendo ser defi -

nidas como potencialmente malignas. O termo é essencial-

mente clínico e não implica uma alteração histopatológica 

específi ca do tecido (2). 

 O termo leucoplasia pode ser usado em critérios 

diferentes, denominados fator C, sendo os fatores C1 

ou C2: somente fator clínico e fatores C3 ou C4: termo 

clínico-patológico (3).

 A etiologia de uma lesão leucoplásica normalmen-

te está relacionada, em muitos casos, a hábitos como taba-

gismo (4), sendo seis vezes mais comum entre fumantes, 

comparado a não-fumantes e, quando associada à etilis-

mo, aumenta a probabilidade de tornar-se cancerizável (5). 

Além disso, existem casos de lesões leucoplásicas que são 

consideradas idiopáticas, associadas a microorganismos, 

radiação ultravioleta e traumas (2).

 O diagnóstico da leucoplasia é complexo sendo 

que seu aspecto clínico é semelhante a outras lesões 

com aspecto de placas brancas que acometem o com-

plexo estomatognático.

 A leucoplasia ocorre mais frequentemente em ho-

mens, acima dos 40 anos, sendo que a prevalência au-

menta rapidamente com a idade. Acomete, principalmente, 

língua, mucosa jugal e gengiva (2). Clinicamente, podem 

ser divididas clinicamente como leucoplasia homogênea: 

lesão predominantemente branca, de superfície plana, 

fi na, que pode exibir fendas superfi ciais com aspecto liso, 

enrugado, ou corrugado, e textura consistente; e leuco-

plasia não-homogênea: lesão predominantemente branca 

ou branco-avermelhada, que pode ter superfície irregular, 

nodular, ou exofítica (2,3). Podem ser identifi cadas como 

leucoplasia: delgada, espessa ou homogênea, nodular 

ou granular, verrucosa proliferativa e, na medida em que 

progridem, tornam-se carcinomas verrucosos e, posterior-

mente, carcinoma epidermóide (2).

 Histologicamente, a leucoplasia é caracterizada 

por uma camada de ceratina mais espessa, podendo haver 

ou não quadros de acantose, além disso, a presença de um 

infi ltrado infl amatório crônico é percebida no tecido conjun-

tivo subjacente. A presença de displasia epitelial ocorre em 

apenas de 5 a 25% dos casos e, quando ocorre, apresen-

tam alterações como: núcleos e células aumentadas, nuc-

léolos grandes e proeminentes, aumento da razão núcleo/

citoplasma, núcleos hipercromáticos e pleomorfos, além 

de aumento da atividade mitótica, normalmente atípicas. 

Os estágios mais comuns de lesões epiteliais precursoras 

são divididos em: Hiperplasia escamosa (apresenta qua-

dros de acantose e arquitetura com estratifi cação regular 
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Abstract

Leukoplakia is a clinical term mainly because of an injury, whiter than the surrounding mucosa, which can´t be 
scraped off and has a potential for malignancy. The diagnosis is confi rmed by both: clinical features and exclu-
sion of other similar lesions. Clinically it may be homogeneous or heterogeneous and, histologically, the distinc-
tion can be made by the presence of dysplasia and different degrees. Most chronic lesions may be asymptom-
atic and could develop in response to an acute trauma or chronic infection of different sources. His treatment 
consists of removing the cause, monitoring and medication, if necessary. The objective is to discuss the main 
features of this lesion, since it is an amendment that constantly goes unnoticed by the dentist in their dental 
practice. Knowing a little about this disorder, we can avoid having an increased risk of developing cancer.

Keywords: Leukoplakia, Malignant Potential, Treatment.



61

e ausência de atipias); Displasia leve (mudança na arqui-

tetura é limitada aos terços inferiores acompanhados por 

atipia celular); Displasia moderada (mudança na arquite-

tura extende-se aos terços médios do epitélio, com mode-

rada displasia); Displasia severa (mudanças arquiteturais 

envolvem mais de 2/3 do epitélio e possui uma quantidade 

sufi ciente de displasia para ser denominada de severa); 

Carcinoma in situ (mudança em toda ou quase toda arqui-

tetura epitelial com pronunciada atipia em todas as cama-

das viáveis) (2, 3,6).

 A malignização fi ca reservada em casos de leu-

coplasias com displasia epitelial, ao contrário das lesões 

que evidenciam apenas hiperceratose. Leucoplasias ho-

mogêneas apresentaram alterações celulares discretas, 

entretanto as não-homogêneas apresentam potencial his-

topatológico de displasia epitelial severa ou mesmo de car-

cinoma invasivo. Alguns estudos indicam que a transfor-

mação maligna anual foi relatada em torno de 0,3% (7,8).

Os fatores de risco incluem: gênero feminino, longa dura-

ção da leucoplasia, leucoplasia idiopática, localização em 

língua ou assoalho de boca, tipo não-homogêneo, presen-

ça de C. albicans e presença de displasia epitelial (3).

 O tratamento da leucoplasia se justifi ca pela pre-

sença de sintomatologia ou no intuito de prevenir uma 

transformação maligna. No caso de leucoplasia com dis-

plasia severa, o ideal seria uma completa remoção da le-

são, que pode ser realizada por excisão cirúrgica, remoção 

a laser, eletrocautério e criocirurgia (9,10). Deve-se acom-

panhar por longo tempo, pois não são incomuns os qua-

dros de recorrência. No caso de leucoplasias que possuem 

displasias discretas e moderadas, deve-se acompanhar o 

paciente, se possível, a cada 6 meses devido progressão 

da lesão. Caso os fatores etiológicos persistam, biópsias 

devem ser feitas periodicamente para avaliar se houve pro-

gressão da lesão (2). A Figura 1 apresenta a imagem de 

uma leucoplasia em lábio.

2. Discussão

 Apesar de ser uma lesão bastante pesquisada, 

ainda é alvo de controvérsias, a começar pelo termo “leu-

coplasia” que é usado para caracterizar lesões brancas da 

mucosa oral sem causa defi nida, seu diagnóstico ser es-

tabelecido por exclusão, além de ser uma entidade clínica 

que pode apresentar padrões histológicos, moleculares e 

genéticos diversos. Um problema encontrado é o número 

de lesões leucoplásicas registradas que se encontra su-

bestimado, já que esta não apresenta sintomatologia, sen-

do muitas vezes descoberta em exames clínicos de rotina. 

Devido a esta característica não se sabe a real quantidade 

de leucoplasias que se transformaram em carcinoma. 

 Por apresentar essa característica de ser canceri-

zável, a leucoplasia exige a realização de biópsia, possuin-

do esta, valor muito signifi cante, já que o padrão histológico 

determinará, em parte, o prognóstico da lesão. Porém, a 

classifi cação dos diversos graus de diferenciação é, ain-

da, um método muito subjetivo, já que um patologista pode 

classifi car uma lesão como displasia moderada, enquanto 

outro a classifi ca como displasia severa. Métodos de pa-

dronização ou, ainda, calibração entre os examinadores se 

tornam necessários para diminuir essa discrepância.

3. Considerações Finais

Por ser assintomático, um exame clínico criterioso rea-• 

lizado pelo cirurgião-dentista é de extrema importância 

na sua detecção;

O exame microscópico também tem grande valor no • 

diagnóstico da doença, já que este pode revelar a exis-

tência ou não de alterações no epitélio, mesmo havendo 

variâncias inter-avaliadores para suas classifi cações.
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Figura 1 - Imagem de uma leucoplasia, em lábio.
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Resumo

O surfi sta profi ssional brasileiro tem demonstrado grande preocupação com a preparação física, de modo a buscar 
melhorias no seu desempenho nas competições, por meio de uma freqüência de treinamento abrangendo tanto 
a parte tática, técnica e física. O objetivo do estudo foi verifi car o cronotipo do surfi sta profi ssional brasileiro. Para 
isso foi feita uma análise descritiva através da utilização do questionário de matutinidade-vespertinidade de Horne 
e Östberg (1976), adaptado para o Brasil por Benedito-Silva et al. (1990). A amostra foi composta por 16 atletas da 
elite do surfe brasileiro, ranqueados pela ABRASP, sendo que 4 foram do sexo feminino e 12 foram do sexo mascu-
lino, com idade média de 26,1 + 6,4 anos.  Os dados foram coletados na 3ª etapa do Super Surf (Circuito Brasileiro 
de Surf Profi ssional) no ano de 2006, na praia de Itamambuca na cidade de Ubatuba, litoral norte do estado de São 
Paulo. A grande maioria da amostra foi identifi cada como sendo do cronotipo intermediário e nenhum indivíduo foi 
identifi cado como vespertino ou moderadamente vespertino. Pode-se especular com esse estudo que a existência 
de uma possível variação circadiana no desempenho físico merece mais atenção no momento do planejamento e 
execução do treinamento desportivo para os surfi stas profi ssionais brasileiros. Desse modo, sugere-se a utilização 
da identifi cação do cronotipo dos atletas como sendo uma maneira simples e de baixo custo fi nanceiro para auxiliar 
o técnico ou preparador físico na prescrição de atividade de acordo com a hora do dia em que os estímulos teorica-
mente serão mais efi cazes.

Palavras-chaves: Cronobiologia, Cronotipo, Ritmos Biológicos, Surf.
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The Brazilian Professional surfer has shown great concem about the physical preparation to improve the 
performance in the competitions by a training frequency including the tactic, technical and physical parts. The 
objective of this study was to verify the Brazilian pro surfer chronotype. To achieve this, it was made a descrip-
tive analysis by using a self-assessment questionnaire to determine morningness-eveningness by Horne and 
Östberg (1976) adapted to Brazil by Benedito-Silva et al. (1990). The sample was compound by 16 athletes 
of the Brazilian surf elite, ranked by ABRASP, 4 females and 12 males, with an age average 26.1 ± 6.4 years 
old. The data was collected in the 3rd stage of the Super Surf (Brazilian Circuit of Professional Surf) in 2006, in 
Itamambuca beach from Ubatuba city, in São Paulo Northern Cost. The majority of the sample was identifi ed as 
vespertine or moderately verpertine. One can speculate from this study that the existence of a possible circa-
dian variation in physical performance deserves more attention during planning and execution of sports training 
for professional surfers in Brazil. Thus, it can be suggested the use of identifi cation of the athletes chronotype 
as a simple and low cost to the coach or assistant coach in the prescription of activity, according to the time of 
day when the stimuli are theoretically more effi cient. 

Keywords: Chronobiology, Chronotype, Biological Rhythms, Surf.

1. Introdução

 O surfe é uma modalidade esportiva que têm apre-

sentado um grande desenvolvimento profi ssional nas últi-

mas décadas tanto no Brasil quanto no exterior. O Brasil 

está entre as três potências mundiais ao lado dos Estados 

Unidos da América e da Austrália, no entanto, a sua prática 

ainda apresenta uma carência de estudos científi cos em 

relação aos aspectos fi siológicos e do treinamento despor-

tivo. O cenário do surfe competitivo no Brasil conta com 

órgãos como: a Confederação Brasileira de Surf (CBS), 

reconhecida pelo Ministério do Esporte como entidade de 

administração nacional do surfe, e a Associação Brasileira 

de Surf Profi ssional (ABRASP) que contribuem para elevar 

o nível profi ssional da modalidade. Além de diversas outras 

entidades regionais que organizam de maneira profi ssional 

competições em ambos os gêneros. No ramo empresarial, 

conforme Zucco et al. (1), a indústria do surfe no Brasil mo-

vimenta valores em torno de R$ 2 bilhões ao ano e empre-

ga direta e indiretamente, aproximadamente 140 mil pes-

soas. Essa economia viabiliza a criação e a continuidade 

de circuitos e campeonatos profi ssionais com premiações 

que possibilitam a manutenção dos atletas, além da maior 

visibilidade na mídia dos patrocinadores dos eventos e dos 

atletas participantes. 

 Mendez-Villanueva e Bishop (2) descrevem o sur-

fe como uma atividade intermitente, que se caracteriza por 

períodos de alta e baixa intensidade com momentos de re-

cuperação. Uma variável importante é a força nas braça-

das, para que a prancha alcance a velocidade adequada 

para entrar na onda, assim o treinamento com ênfase nes-

sa característica é indispensável para um bom desempe-

nho no surfe profi ssional.

 O surfe competitivo tem como forma de disputa um 

sistema de baterias eliminatórias com duração de no míni-

mo 15 minutos e as fi nais com no mínimo 20 de duração, 

e podem ter a participação de no máximo 4 atletas. Nas 

baterias com 4 atletas os dois melhores pontuados seguem 

na competição, e nas baterias com 2 atletas, chamado de 

disputa “homem a homem”, dois surfi stas se enfrentam em 

busca da somatória das duas melhores notas, passando 

de fase apenas o melhor pontuado. 

 De acordo com a ABRASP (3) o julgamento das 

ondas é feito da seguinte forma: o atleta deve realizar as 

mais radicais e controladas manobras nas seções críticas 
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de uma onda com velocidade, pressão e fl uidez para ma-

ximizar seu potencial de pontos. Tanto o surfe inovador/

progressivo, bem como a variedade do repertório das ma-

nobras, são levados em consideração para a computação 

dos pontos das ondas surfadas. O surfi sta que executar 

esse critério dentro do maior grau de difi culdade nas ondas 

deverá receber as maiores notas. Sendo assim, a parte fí-

sica do atleta durante a competição é exigida de maneira 

intensa. Atualmente os surfi stas profi ssionais brasileiros 

demonstram grande preocupação com a preparação físi-

ca, de modo a buscar melhorias no seu desempenho nas 

competições por meio de uma melhor capacitação física e 

treinamento específi co dentro e fora da água.

 De acordo com Ropero e Afonso (4) atletas pro-

fi ssionais do surfe brasileiro ranqueados pela ABRASP, 

apresentam uma freqüência de treinamento em média 

de 4,5 horas por dia, abrangendo tanto a parte tática, 

técnica e física, no entanto apresenta-se de grande im-

portância à observação do ritmo circadiano para uma 

melhora no desempenho através da escolha criteriosa 

dos horários do dia onde as respostas fi siológicas no 

exercício físico sejam favoráveis (5). 

 Marques e Menna-Barreto (6), relatam que o ritmo 

circadiano entende-se por um conjunto de ritmos biológi-

cos associados ao ciclo claro/escuro, cujo período varia de 

20 a 28 horas. O organismo sofre mudanças ao longo das 

24 horas do dia em parâmetros biométricos (massa corpo-

ral, estatura, entre outros) e funcionais (pressão arterial, 

produção de hormônios, desempenho motor ou cognitivo, 

metabolismo e temperatura central, atividades renais, res-

piratórias e digestivas). 

 Como em outras espécies biológicas, os seres hu-

manos apresentam variações quando os seus ritmos bioló-

gicos são considerados. Essas diferenças são resultados 

das modifi cações nas amplitudes e fases dos ritmos bioló-

gicos, o que é fruto da ação de diferentes sincronizadores 

ou zeitgebers com a parte endógena do indivíduo (7; 8).

 Com isso, ciente das possibilidades de modifi ca-

ções dos ritmos biológicos e dos diferentes zeitgebers a 

que o indivíduo está exposto, seria interessante realizar um 

mapeamento com o enfoque cronobiológico das variáveis 

fi siológicas do individuo para entender a sincronização en-

tre o aspecto endógeno e exógeno. Entretanto, tal ação 

é de difícil execução e passível da necessidade de altos 

recursos fi nanceiros ou técnicas pouco práticas. Contudo, 

a detecção da preferência de horários para realização de 

determinados comportamentos, pode fornecer indícios das 

diferenças individuais e servir como base para um melhor 

entendimento dos ritmos biológicos. 

 Um instrumento que abarca a idéia da tentativa de 

detectar as diferenças individuais é o questionário de ma-

tutinidade-vespertinidade, instrumento este composto por 

dezenove questões, que incluem a escolha dos horários de 

preferência para a realização de tarefas distintas, como ativi-

dades físicas e cognitivas, incluindo também os horários de 

preferência em relação à alimentação, sono e despertar (9).

 O resultado do questionário de matutinidade-ves-

pertinidade fornece o cronotipo do indivíduo, esta informa-

ção permite uma abordagem mais abrangente na observa-

ção e consideração dos ritmos biológicos. Os cronotipos 

são divididos em matutinos, que podem ser moderados 

ou extremos, vespertinos, que podem ser moderados ou 

extremos, e intermediários ou indiferentes. O indivíduo do 

cronotipo matutino é aquele que apresenta um adianta-

mento de fase nos ritmos biológicos, em outras palavras, é 

aquele indivíduo que acorda ou desperta mais cedo e com 

um maior grau de disposição, ocorrendo ao longo do dia 

uma diminuição no seu estado de alerta, culminando em 

começar preferencialmente o episódio de sono em um ho-

rário mais cedo. O indivíduo do cronotipo veseprtino possui 

um comportamento oposto, apresenta um atraso nos seus 

ritmos biológicos, ou seja, ele tem predileção por desper-

tar em horários mais tardios e com um menor grau de dis-

posição, mas ocorrendo um aumento no estado do nível 

de alerta ao longo do dia, assim, o indivíduo do cronotipo 

vespertino possui a preferência por dormir mais tarde. E 

o indivíduo do cronotipo intermediário ou indiferente, que 

como o nome sugere, é aquele indivíduo que apresenta 

valores intermediários em relação à alocação temporal dos 

seus ritmos biológicos, quando em comparação com os in-

divíduos do cronotipo matutino e vespertino (7).   
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 Para Alves Filho (10) o ser humano possui relógios 

internos que comandam as funções do corpo. Algumas 

pessoas são do cronotipo matutino extremo (aproxima-

damente 10% da população), ou do cronotipo vespertino 

extremo (outros 10%). Ainda existem outros grupos classi-

fi cados como moderadamente matutino, moderadamente 

vespertinos e indiferente ou intermediário (aproximada-

mente 80% da população).

 O objetivo do estudo foi verifi car o cronotipo do sur-

fi sta profi ssional brasileiro.

2. Materiais e Métodos

 No presente estudo foi feita uma pesquisa descri-

tiva onde os voluntários, assinavam um termo de consen-

timento livre e esclarecido e posteriormente respondiam a 

um questionário de matutinidade-vespertinidade de Horne 

e Östberg (8), adaptado para o Brasil por Benedito-Silva et 

al. (11) e complementavam com informações sobre as suas 

características relacionadas com a prática da modalidade. 

A amostra foi composta por 16 atletas da elite do surfe bra-

sileiro, ranqueados pela ABRASP, sendo que 4 do sexo 

feminino e 12 do sexo masculino. O ranking da ABRASP 

conta com 60 atletas masculinos e 24 femininos, portanto 

a amostra foi composta por 20,0% dos atletas do gênero 

masculino e 16,7% das atletas do gênero feminina. 

 Os dados foram coletados durante a realização da 3ª 

etapa do Super Surf (Circuito Brasileiro de Surf Profi ssional) 

no ano de 2006, que ocorreu na praia de Itamambuca, loca-

lizada na cidade de Ubatuba, litoral norte do estado de São 

Paulo. Para a análise dos dados foi utilizada a estatística des-

critiva, tendo como base para a identifi cação dos cronotipos 

os valores estabelecidos por Horne e Östberg (9) e pelo Gru-

po Multidisciplinar de Desenvolvimento e Ritmos Biológicos 

do Instituto de Ciências Biomédicas da Universidade de São 

Paulo (GMDRB/ICB/USP) (11). Os dados foram tratados pelo 

programa estatístico BioEstat 3.0.

3. Resultados

 As características dos indivíduos pesquisados em 

relação à idade são apresentados em média aritmética, 

desvio padrão, valores máximos, valores mínimos, confor-

me mostra a Tabela 1.

Tabela 1 - Características dos indivíduos pesquisados.

Idade 
(anos)

Média
Aritméti ca

Desvio 
Padrão

Valor 
Máximo

Valor 
Mínimo

homem 27,5 6,8 38,0 20,0

mulher 21,8 1,5 24,0 21,0

geral 26,1 5,2 38,0 20,0

 As características dos indivíduos pesquisados em 

relação ao tempo que praticam o surfe são apresentados 

em média aritmética, desvio padrão, valores máximos e 

mínimos, conforme mostra a Tabela 2.

 Tabela 2 - Característica da amostra estudada em

relação ao tempo de prática do surf, em anos.

Tempo de
Práti ca

Média
Aritméti ca

Desvio 
Padrão

Valor 
Máximo

Valor 
Mínimo

homem 17,0 5,4 26,0 10,0

mulher 11,8 1,3 12,0 10,0

geral 15,7 5,2 26,0 10,0

 As características dos indivíduos pesquisados em 

relação ao tempo de profi ssionalismo são apresentados 

em média aritmética, desvio padrão, valores máximos, va-

lores mínimos, conforme mostra a Tabela 3.

Tabela 3 - Característica da amostra estudada em relação 

ao tempo de profi ssionalismo em anos.

Tempo
Profi ssional

Média
Aritméti ca

Desvio 
Padrão

Valor 
Máximo

Valor 
Mínimo

homem 8,5 5,4 19,0 3,5

mulher 5,0 1,6 7,0 3,0

geral 7,7 4,9 19,0 3,0

 Nos resultados da identifi cação do cronotipo dos in-

divíduos do gênero masculino de acordo com os valores de 

classifi cação de Horne e Östberg (9), e do GMDRB (11), não 

foram encontrados atletas com características extremas, ou 

seja, nenhum individuo matutino ou vespertino extremo foi 

identifi cado, fato que também não ocorreu com o cronotipo 
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moderadamente vespertino. Neste grupo específi co, foram 

identifi cados indivíduos do cronotipo moderadamente matuti-

no e intermediário, com os resultados apresentados na Tabe-

la 4, em valores absolutos e percentuais.

Tabela 4 – Cronotipo dos indivíduos do gênero masculino.

Cronoti po Horne e Östberg (8) GMDRB (10)

Absoluto Percentual Absoluto Percentual

Matuti no 5 0,0 0 0,0

Moderadamente 
Matuti no

0 41,7 1 8,3

Intermediário 7 58,3 11 91,7

Moderadamente 
Vesperti no

0 0 0 0,0

Vesperti no 0 0 0 0,0

TOTAL 12 100,0 12 100,0

 Em relação à identifi cação dos cronotipos dos indiví-

duos do gênero feminino de acordo com os valores sugeridos 

por Horne e Östberg (9), e pelo GMDRB (11) não foram iden-

tifi cados indivíduos do cronotipo moderadamente vespertino 

e vespertino. Neste grupo específi co, foram identifi cados in-

divíduos do cronotipo matutino, moderadamente matutino e 

intermediário, com os resultados apresentados na Tabela 5, 

em valores absolutos e percentuais.

Tabela 5 – Cronotipo dos indivíduos do gênero feminino. 

Cronoti po Horne e Östberg (8) GMDRB (10)

Absoluto Percentual Absoluto Percentual

Matuti no 1 25,0 0 0,0

Moderadamente 
Matuti no

2 50,0 2 50,0

Intermediário 1 25,0 2 50,0

Moderadamente 
Vesperti no

0 0 0 0,0

Vesperti no 0 0 0 0,0

TOTAL 4 100,0 4 100,0

 Na Tabela 6, estão apresentados os resultados em 

valores absolutos e percentuais de todos os indivíduos pes-

quisados, independentemente do gênero, de acordo com 

os valores de identifi cação de cada cronotipo proposto por 

Horne e Östberg (9), e do GMDRB (11).

Tabela 6 – Cronotipo de todos os indivíduos independente 

do gênero.

Cronoti po Horne e Östberg (8) GMDRB (10)

Absoluto Percentual Absoluto Percentual

Matuti no 1 6,25 0 0,0

Moderadamente 
Matuti no

7 43,75 3 18,75

Intermediário 8 50,00 13 81,75

Moderadamente 
Vesperti no

0 0 0 0,0

Vesperti no 0 0 0 0,0

TOTAL 16 100,0 16 100,0

4.Discussão

 Estudos prévios relatam que 80% da população 

apresentam característica do cronotipo intermediário (10), 

portanto, os resultados encontrados não foram surpreen-

dentes já que 81,3% da amostra geral, contendo os indiví-

duos do gênero masculino e feminino, foram identifi cados 

de acordo com os valores propostos para a classifi cação 

pelo GMDRB (11), como sendo deste cronotipo.

 Na amostra não foram encontrados indivíduos do 

cronotipo vespertino ou moderadamente vespertino. 

 Tendo em vista que o surfi sta profi ssional brasileiro 

tem uma carga de treinamento de em média 4,5 horas por 

dia, dividido em duas sessões com um intervalo para des-

canso e alimentação (4), esses atletas precisam apresen-

tar o estado de alerta no período da manhã e no período da 

tarde para um melhor rendimento.

 O mesmo acontece nas competições de alto ní-

vel onde as baterias eliminatórias são realizadas com a 

presença da luz do dia e geralmente começam por volta 

das 07:00h da manhã, terminando no fi nal da tarde antes 

do sol se pôr (12).

 Sendo assim os atletas que participam das primei-

ras baterias devem despertar ainda mais cedo para que 
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toda a preparação que antecede a competição seja rea-

lizada, como a alimentação, análise das condições do 

mar, planejamento tático, aquecimento específi co entre 

outras atividades (4, 12).

 No caso do atleta cujo cronotipo é vespertino, a di-

fi culdade de despertar nas primeiras horas do dia e o baixo 

estado de alerta possivelmente apresentado nesse perío-

do pode atrapalhar tanto em sua preparação para as bate-

rias eliminatórias e no desempenho durante a competição, 

como nas sessões de treinamento diário.  

 Outros motivos pelo qual esses atletas optam pela 

primeira sessão de surf nas primeiras horas da manhã são 

as condições naturais favoráveis e um menor número de 

praticantes no mar. 

 Especula-se então, que exista uma possível exis-

tência de uma infl uência do cronotipo na escolha pela prá-

tica do surfe (13).

 Pela grande variação das condições para o sur-

fe, o planejamento do treinamento deve ser fl exível de 

forma que possa sempre priorizar o treinamento dos fun-

damentos da prática do surf nas ondas nos momentos 

que as condições ambientais para a prática do surf se 

mostrem amplamente favoráveis (14).

 O questionário de matutinidade e vespertinidade 

de Horne e Östberg (9) mostrou ser uma ferramenta de bai-

xo custo e bastante interessante para orientar os técnicos e 

treinadores de surfi stas de alto nível em relação ao funciona-

mento dos ritmos biológicos em seus atletas, o que possibilita 

contribuir no momento do planejamento do treinamento físico, 

técnico e tático desses atletas, onde os estímulos devem ser 

dados de acordo com os momentos em que as respostas se-

jam mais favoráveis, podendo também auxiliar na diminuição 

dos efeitos negativos causados pelas alterações dos horários 

rotineiros ocasionadas por viagens longas com mudanças de 

fuso horário e horário de verão. 

 Afonso et al. (15) e Reilly et al. (16) relatam a exis-

tência de uma variação diurna na freqüência cardíaca de 

repouso, e sugere a consideração da variável hora do dia, 

no caso da utilização da freqüência cardíaca como parâ-

metro fi siológico para a avaliação da aptidão física e da 

prescrição do treinamento físico, com isso, as respostas fi -

siológicas dos surfi stas podem ser diferenciadas de acordo 

com a hora em que ele for praticar a modalidade.  

 O conhecimento dos efeitos do exercício físico no 

organismo em diferentes períodos do dia é de fundamen-

tal importância para os profi ssionais que lidam com o ser 

humano (16), entretanto, a falta de informação sobre esse 

tema resulta em condutas inadequadas ou equivocadas na 

prescrição do exercício físico. Por exemplo, foi constata-

do que apenas uma pequena parcela dos profi ssionais da 

Educação Física que trabalham em academia conhecem a 

cronobiologia, sendo que, a maioria demonstra interesse 

em se aprofundar nesta área, com a fi nalidade de melhorar 

a estruturação da prescrição do treinamento dos atletas e 

alunos sob a supervisão desses profi ssionais (18). 

 Sugere-se que mais estudos sejam realizados 

com o intuito de identifi car os aspectos fi siológicos envolvi-

dos na prática do surfe a fi m de melhorar as condições de 

treinamento dos surfi stas profi ssionais brasileiros. 

5. Considerações Finais

 Pode-se especular com esse estudo que a existência 

de uma possível variação circadiana no desempenho físico 

merece mais atenção no momento do planejamento e exe-

cução do treinamento desportivo para os surfi stas profi ssio-

nais brasileiros. Desse modo, sugere-se a utilização da iden-

tifi cação do cronotipo dos atletas como sendo uma maneira 

simples e de baixo custo fi nanceiro para auxiliar o técnico ou 

preparador físico na prescrição de atividade de acordo com 

a hora do dia em que os estímulos teoricamente serão mais 

efi cazes, podendo também auxiliar na diminuição dos efeitos 

negativos causados pelas alterações dos horários rotineiros 

ocasionadas por viagens longas com mudanças de fuso ho-

rário e horário de verão. Tendo em perspectiva a relação des-

sa modalidade esportiva com o ambiente externo em que é 

praticada, assim, a harmonia entre o indivíduo, o momento 

do dia para a execução da atividade e o ambiente em que ela 

será desempenhada deve ser almejada para uma adequada 

resposta adaptativa do organismo decorrente da prática sis-

temática do exercício físico, seja ele com fi ns recreativos, ou 

como no caso da amostra estudada, com fi ns competitivos de 
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alto rendimento desportivo.  
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1. Introdução

 A idéia de liberdade no pensamento hegeliano, 

mais precisamente na obra ‘Princípios da Filosofi a do Di-

reito’ passa por determinar as instituições que a perfazem, 

bem como os sujeitos atinentes: a) a pessoa em abstrato; 

b) o sujeito moral e c) o cidadão ético. Para tanto Hegel des-

creve um Estado moderno que propicia a plena efetivação 

da liberdade do indivíduo. Cada item dessa tríade pode ser 

analisada em separado, mas são produtos de iterações, 

que se desenvolvem para chegar na subseqüente. 

 De início, no §4, Hegel trata de introduzir a vontade 

livre como ponto de partida do direito e como mote de de-

senvolvimento da obra:

 “O domínio do direito é o espírito em geral; aí, a sua 

base própria, o seu ponto de partida está na vontade livre, 

de tal modo que a liberdade constitui a sua substância e o 

seu destino e que o sistema do direito é o império da liber-

dade realizada, o mundo do espírito produzido como uma 

segunda natureza a partir de si mesmo”.(1)

 O “império da liberdade realizada” se fará através 

de um Estado concebido em três degraus: o direito abstra-

to, a moralidade e a eticidade. 

 O primeiro movimento se dá na formulação do 

direito abstrato, o primeiro estágio da liberdade, ligada a 

idéia do jusnaturalismo, ou seja, de reconhecimento ime-

diato, portanto independente de qualquer instituição social, 

dentro das esferas interpessoais. 

2. O Direito Abstrato

 O direito abstrato é a liberdade da vontade livre 

que se determina diante das coisas, como para tomar pos-

se, tornar-se proprietário, realizar contratos. Desse modo, 

entabulada pela vontade arbitrária dos particulares, cada 

qual tem para si o que imagina ser bom, gerando confl itos, 

quebra do direito, e existência da injustiça. 

 Passa então o direito a ser reconhecido como a esfe-

ra da expectativa dos sujeitos para a resolução dos confl itos 

ou para a punição da injustiça. Entretanto o Estado não pode 

ser concebido como garantia dos desejos egoístas do indiví-

duo. Hegel passa para próxima esfera: a moralidade. 

3. A Moralidade

 Esse novo passo é necessário para que a vontade 

saia do particular e atinja o universal. No direito abstrato 

a vontade se manifestava sobre objetos. A moralidade a 

vontade é dominada pelo sujeito. Essa mudança de ótica 

aufere a vontade um caráter autônomo, pois depende so-

mente do próprio sujeito e não das coisas exteriores. Essa 

autonomia dá azo para que a vontade se torne universal.

 Para a existência do Estado moderno há a neces-

sidade que os cidadãos reconheçam a validade das regras 

universais e que também as queiram. Assim a moralidade 

subjetiva se torna elemento essencial para a formação do 

Estado hegeliano.

 Nesse estágio, o Estado não tem como reconhecer 

a consciência moral do indivíduo (subjetiva), o que permite 

que esse indivíduo dê a si mesmo um conteúdo de idéia de 

consciência moral e de liberdade. Nessa interioridade, a 

liberdade especulativa encontra o mal.

 A liberdade, entretanto, não é apenas e tão somen-

te auto-regulada no próprio sujeito cognoscente. A idéia do 

Bem (em contrapartida ao mal) é que leva “a liberdade rea-

lizada e fi m do mundo”(1)

 É aqui no Estado que o indivíduo encontra a possi-

bilidade do bem comum ser realizado, pois a vontade par-

ticular de cada um deseja o bem comum, e faz do cidadão 

um ser verdadeiramente livre, uma liberdade não fundada 

por interesses arbitrários, mas pelo respeito pelas leis que 

ele mesmo se deu.

4. A Eticidade

 Mas como se dará essa transmudação? Será atra-

vés da eticidade defi nida por Hegel como:

 “...a idéia da liberdade enquanto vivente bem, que 

na consciência de si tem o seu saber e o seu querer e que, 

pela ação desta consciência, tem a sua realidade. Tal ação 
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tem o seu fundamento em si e para si, e a sua motora fi na-

lidade na existência moral objetiva. É o conceito de liber-

dade que se tornou mundo real e adquiriu a natureza da 

consciência de si”.(1)

 Assim na eticidade há a identidade entre a vontade 

subjetiva e o bem comum, ou seja há a presença dos mo-

mentos de subjetividade e objetividade. 

 Pelo viés do direito, a eticidade então se constitui 

no conjunto de costumes, hábitos e estruturas sociais (leis 

e instituições) que permitem a construção de uma forma 

racional de vida. A ética se apresenta como um sistema de 

normas e deveres que emana das comunidades.

5. A Ética Resolvendo Confl ito Entre Direito e Moral

 Nesse outro estágio percebe-se que a eticidade 

contempla um Estado em que suas leis não são sentidas 

como mera coerção ao cidadão, pois foram concebidas 

como totalidade ética, onde o direito e a moral encontram 

validade e seus conteúdos efetivos.

 A junção de direito e moral tem também outros des-

dobramentos a serem observados. Kant coloca esses dois 

campos em separado e Hegel, como vimos, não faz disso-

ciação, pelo contrário, integra-os.

 A moral é uma questão de foro íntimo, pois a sua co-

ação é interna, ou seja, autônoma, sendo que não se pode 

exigir do outro, certo comportamento moral adequado.

 O direito tem como característica a coação exter-

na, ou seja, heterônoma, sendo que um terceiro, o outro, 

pode sim exigir determinada conduta.

 Isto posto, percebe-se nitidamente um confl ito en-

tre moral e direito, e nesse momento que a teoria da etici-

dade se apresenta para fazer essa integração.

 Nisso a tese de Hegel pela integração tem perfeito sen-

tido, pois a dissociação proposta por Kant propiciaria a transfor-

mação do direito em uma verdadeira máquina de opressão.

6. Inversão de Valores Morais e Éticos

 Feito a apreciação do direito, moral e ética pela matriz 

da obra “Princípios da Filosofi a de Direito” de Hegel, resta-nos 

então transpassar a temporal e transportar esses princípios 

analisados a luz da sociedade e Estado contemporâneos.

 A sociedade contemporânea perdeu muito de sua 

sensibilidade às ações morais e éticas, que construíram 

uma desvirtuação da visão do direito como elemento bali-

sador da conduta social.

 Bom exemplo dessa situação é a ocupação dos 

trafi cantes nas comunidades carentes cominada com a 

presença negativa do Estado (ou mesmo sua ausência).

 A comunidade percebe o trafi cante como aquele que 

lhe dá certa proteção, providencia benefícios. O Estado é vis-

to como personalidade ausente, e quando se apresenta nor-

malmente é através da violência contra os moradores. 

 Não se está aqui dando juízo de valor pelo ‘lado de 

fora’, mas sim observando tal situação pelo prisma do ‘lado 

de dentro’ da comunidade em questão.

 Os moradores do ‘lado de fora’ identifi cam os tra-

fi cantes como o mal e o Estado como o bem, entretanto 

os moradores do ‘lado de dentro’ os identifi cam como o 

bem e o Estado como mal. São confl itos sociais que têm 

uma lógica própria.  

 Essa inversão de valores Hegel denomina como 

Mundo Invertido, causado pelo seccionamento social, 

onde parte da comunidade tem o Estado como uma for-

ça legítima e outra como força opressora. Essa é uma 

tendência moderna.

7. Considerações Finais

 Observou-se que o direito por si só não move os 

indivíduos a uma conduta pautada no respeito às leis. O 

conteúdo moral e ético é fator preponderante ao respeito 

do cidadão ao Estado.

 Por outro lado o Estado deve se organizar de tal 

forma que se constitua como local ideal para contemplar 
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um cidadão efetivamente livre, plenamente consciente dos 

deveres e obrigações e perfeito juízo de valores.

 A sociedade contemporânea vai se acostumando 

com condutas fora dos padrões morais e éticos e vê o di-

reito como fator opressor ilegítimo, quando o inverso é que 

deveria ser entendido.

 Assim, percebeu-se que direito e moral e ética, são 

indissociáveis para uma sociedade saudável, do mesmo 

modo que Estado e seus cidadãos são frutos um do outro.
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Resumo

O tema desta pesquisa surgiu no curso de especialização em modelagem matemática da Universidade Fe-
deral do ABC. No curso foram propostos temas, a saber: Saúde; Meio ambiente; Esportes; Transportes; Edu-
cação; Segurança publica; Economia. Tais temas foram postos de maneira aberta onde cada participante 
encaminhou-se para um dos temas, ao qual encontrou maior afi nidade. Como os temas foram postos de 
maneira abrangente, cada participante dedicou-se a um estudo de um sub tema. No caso o que deu origem 
a este trabalho de pesquisa, foi a Incidência de HIV/AIDS que é um sub tema da Saúde, é uma das maiores 
pandemias da historia, estando presente em todos os continentes do planeta, com crescente contagio. O 
método utilizado para esta pesquisa foi o da modelagem matemática, buscando criar modelos adequados 
para se trabalhar o tema no ensino fundamental e médio. O levantamento de dados deu-se através de banco 
de dados, disponibilizado por institutos de pesquisa em saúde publica. Ao analisar os dados, verifi camos que 
há incidência de novos casos entre pessoas do sexo feminino de 13 a 19 anos, vem crescendo.  Tais casos 
indicam uma grande necessidade de preparo do educador e de materiais adequados, visando uma conscien-
tização de nossos educandos.

Palavras-chaves: Modelagem; Informática; Matemática.
 
Abstract

This research appeared in the course of specialization in mathematical modeling of the Federal University of 
ABC. In the course, some topics were proposed, like: Health, Environment, Sport, Transport, Education, Public 
Safety, Economics. These themes were openly where each participant choose one of the themes, which found 
a higher affi nity. As the subjects were put in a comprehensive manner, each participant was dedicated to a study 
of a sub theme. In the event that gave rise to this research was the impact of HIV / AIDS which is a sub theme 
of Health, is one of the greatest pandemics in history, being present in all continents of the planet, as illustrated 
by the increasing spread Figure 1. The method used for this research was the mathematical model, seeking to 
create appropriate models to work the issue in elementary and high school. Data collection took place through 
the database, provided by research institutes in public health, especially [3]. When analyzing the data, we fi nd 
that there is an incidence of new cases among females 13 to 19 years, is growing. Such cases indicate a great 
need for teacher preparation and suitable material, aiming at raising awareness of our students.

Keywords: Modeling, Computing, Mathematics, Models.
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1 – Introdução

 A Modelagem Matemática, processo que traduz a 

linguagem de fatos reais para o mundo matemático, não é 

em absoluto uma novidade. Remonta de tempos antigos 

onde o homem procura resolver problemas de sua exis-

tência com os recursos disponibilizados pelo próprio meio 

em que vivia. Buscando para isso conhecer e compreen-

der o fato para depois solucioná-lo. Nas últimas décadas, a 

Modelagem Matemática vem sendo usada com maior fre-

quência, ganhando espaço em discussões que norteiam o 

processo ensino aprendizagem.

 No Brasil, estas discussões estão intimamente re-

lacionadas a uma noção de trabalho com projetos. Onde 

os alunos são divididos em grupos e elegem temas de 

interesse para iniciarem uma pesquisa, neste contexto, a 

Matemática é posta como uma ferramenta para solucio-

nar o problema. Este processo mostra uma forte infl uência 

antropológica, política e sócio-cultural. Já no movimento 

internacional a preocupação não é apresentada de forma 

transparente, isto é, a Modelagem Matemática é apresen-

tada em termos de construção de modelos, e traduzida em 

esquemas explicativos.

 Dizer que um modelo ou outro é correto não é ob-

jetivo deste trabalho, porém utilizar o que há de melhor em 

cada um dos modelos é de grande valia. Neste contexto, 

o objetivo central da pesquisa é a construção de modelos 

de incidência de novos casos de HIV/AIDS, que serão uti-

lizados como objetos de aprendizagem e conscientização 

para o ensino fundamental e médio.

2 – A Modelagem Matemática

 A Modelagem Matemática é fundamentalmente 

um método distinto de qualquer outro que já fora estudado. 

O dinamismo é o grande diferencial da Modelagem Mate-

mática, este dinamismo está relacionando com o conceito 

de que em um primeiro instante não é necessário uma pre-

ocupação do método Matemático para resolver o proble-

ma. Portanto ao resolver um problema dito real, tenta-se 

explicar, compreender e agir sobre o problema. Geralmen-

te é utilizada a seleção de argumentos dentro do sistema 

estudado, considerando como parâmetros as variáveis 

essenciais, resultando assim em uma construção artifi cial 

do sistema inicialmente estudado. De fato os modelos são 

uma redução de casos do mundo real. É incontestável que 

para obter-se uma solução é essencial ter domínio de uma 

técnica, neste processo a redução ou simplifi cação sempre 

vem em primeiro lugar. 

 Ao enfrentar um problema que resulta em um mo-

delo devemos ter em mente que – qualquer situação pode 

ser Modelada – basta utilizar a criatividade, experiência e 

os conhecimentos que temos a disposição. Reside neste 

fato que a Modelagem Matemática vem a atender as idéias 

citadas nos PCNs, onde foco principal esta apoiado em for-

mar cidadãos mais críticos e criativos.

“a atividade matemática não é olhar para 

coisas prontas e defi nitivas, a construção e a 

apropriação de um conhecimento pelo aluno, 

que se servirá dele para compreender e 

transformar sua realidade”.

 Um problema clássico que ilustra bem aplicação e 

possibilidades da Modelagem Matemática, mesmo quan-

do não se utilizava o termo Modelagem Matemática, é o 

problema da Área, discutido nos livros de calculo como in-

trodução ao cálculo integral. A solução deste problema re-

sultou em um novo campo de estudo da Matemática, neste 

aspecto é explicitado uma característica da Modelagem 

Matemática, a de em alguns casos resultar em um novo 

campo de estudo.

 No mesmo viés do problema da área vem o proble-

ma da tangente, que consiste em encontrar uma tangente 

t a uma curva com uma equação y=f(x) em um dado ponto 

P. O problema é encontrar a inclinação da reta, para tanto 

temos que conhecer dois pontos da reta, porém o problema 

fornece somente um ponto. Para contornar o esta situação 

determina-se uma aproximação da inclinação da reta t, re-

sultando na equação (1).

(1)( ) ( )f x f am
x a
−

=
−
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 No caso foi utilizada uma Matemática já conhecida 

para formular a solução, atualmente os dois problemas já 

são bem relacionados, o cálculo diferencial e o cálculo in-

tegral. Porém, podemos partir destes dois problemas para 

generalizar a idéia principal da Modelagem Matemática, 

que é ser um método cientifi co e uma metodologia para o 

ensino aprendizagem. 

 Vários pontos podem ser aglutinados para se jus-

tifi car a Modelagem Matemática como método cientifi co, 

porém destacamos apenas alguns, citados por [1]. 

Estimular a formulação de novas idéias e téc-• 

nicas experimentais;

Trazer novas informações, mesmo as que não foram • 

inicialmente objeto da pergunta feita pela pesquisa;

Extrapolar e interpolar, dados resultando em previsões;• 

Sugerir prioridades para aplicação de recursos e pos-• 

síveis tomadas de decisão;

 Após esta refl exão é aparente que a Modelagem 

Matemática tem vários aspectos promissores, ou ainda, 

favoráveis à sua utilização em sala de aula. Porém é fato 

que não existe teoria ou método que resolva todos os pro-

blemas existentes em sala, este fato decorre da imensa 

quantidade de variáveis envolvidas no processo ensino 

aprendizagem como diz [3]. 

“Fala-se hoje, com insistência, no professor 

pesquisador. No meu entender o que há de 

pesquisador no professor não é uma qualidade 

ou forma de ser ou de atuar que se acrescente 

à de ensinar. Faz parte da natureza da prática 

docente a indagação, a busca, a pesquisa. O de 

que se precisa é que, em sua formação per-

manente, o professor se perceba e se assuma, 

porque professor, como pesquisador”

 Esta refl exão de [3] coloca o docente como verda-

deiro pesquisador, onde surgem novos métodos e novas 

formas que devem sempre ser consideradas para que se 

obtenha um verdadeiro e concreto resultado.

3 – Epidemiologia

 O levantamento de dados foi feito através da divulga-

ção do Boletim Epidemiológico AIDS/DST (Brasil), são onde 

os mesmos foram analisados para construir o modelo. 

 Embora tenha havido redução da incidência de 

novas infecções em vários países o numero total de pesso-

as vivendo com HIV/AIDS continua aumentando em todas 

as regiões do mundo. Estima-se que em 2006 ocorreram 

4,3 milhões de novas infecções e que havia 40 milhões de 

pessoas infectadas em todo o mundo (em 2003 a estima-

tiva era de 37,5 milhões). A África continua sendo a região 

mais atingida, com mais de 60% dos infectados (fonte AIDS 

epidemic update 2007). Em 2006, mais de 2,9 milhes de 

pessoas morreram em virtude de condições associadas à 

infecção pelo HIV; destas, mais de 380.000 eram crianças, 

72% dos óbitos ocorreram na África. Em relação aos anos 

anteriores, houve aumento da incidência de novas infec-

ções no leste da Europa e na Ásia Central e do leste.

Figura 1 - Crianças e adultos que vivem com HIV em 2007.

 No Brasil, no inicio dos anos 80, a epidemia atingia 

principalmente indivíduos homo/bissexuais masculinos, 

brancos, de classe média ou alta, habitantes das grandes 
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metrópoles. Progressivamente, homens heterossexuais, 

mulheres e crianças de todas as classes sociais foram in-

fectadas.  Cumpre ressaltar que no Brasil são escassos os 

dados quanto á incidência e á prevalência da infecção pelo 

HIV. A maioria das informações disponíveis se refere aos 

casos de AIDS, isto é, indivíduos que desenvolveram 

imunodefi ciência avançada, e não pessoas assintomá-

ticas com infecção pelo HIV. Até junho de 2006, 433.067 

casos haviam sido notifi cados ao Ministério da Saúde. 

Destes, 290.917 ocorreram em homens, enquanto que 

em 1997 esta relação atingiu 1:2, sendo, atualmente, de 

aproximadamente 1:1:5.

 Em 2005, foram notifi cados 33.142 novos casos de 

AIDS, sendo 19.818 em homens e o restante em mulheres, 

mostrando crescimento da epidemia entre as pessoas do 

sexo feminino, particularmente com idade entre 13 e 19 anos, 

o que por hipótese é devido ao inicio precoce da atividade 

sexual Gráfi co 1. Quanto as principais categorias de transmis-

são entre os homens, as relações sexuais responderam por 

75% dos casos. Do total de casos notifi cados em indivíduos 

do sexo masculino, 45% ocorrem em heterossexuais, já entre 

indivíduos do sexo feminino, a transmissão do HIV também 

foi, predominantemente, pela via sexual, 95% dos casos.

Figura 2 -  Casos notifi cados em jovens de 13 a 19 anos.

(Fonte: Boletim Epidemiológico AIDS/DST)

3.1 – Modelando a Região Norte do Brasil

 Uma vez eleitos os dados, vide Tabela 1, a hipóte-

se a verifi cada foi: 

 - A estabilização da infecção no Brasil, ocorre de 

maneira distinta nas diversas regiões brasileiras, o que é 

justifi cado na própria diversidade cultural do Brasil, carac-

terística de um país com dimensões continentais.

 A primeira analise é estatística, para verifi car a de-

pendência ou não, entre as funções população e numero 

de casos notifi cados, é natural que ao excluir a população 

o número de casos notifi cados desaparece, o raciocínio ca-

racteriza uma dependência entre as duas funções.

Figura 3 - População Região Note.(Fonte: IBGE censo)

Figura 4 - Casos notifi cados por região.

(Fonte: Boletim Epidemiológico AIDS/DST)

 O método de teste estatístico de hipótese vem a 

comprovar a dependência entre as duas funções.

H0: As variáveis são independentes.

H1: As variáveis não são independentes.

 A comparação do valor do Qui-Quadrado foi exe-

cutado no aplicativo Microsoft Excel Tabela 1 o que com-

provou a dependência entre as funções.
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(2)

Onde 

A são os casos notifi cados; 

P é a população residente; 

M=P-A são os dados não AIDS;

(3)

 A equação (3) representa a parte esperada e        va-

ria de 1 a 7, a coluna “NÃO AIDS” é análoga a parte dos 

dados reais.

(4)

 A analise dos resultados indicaram a relação entre 

as duas funções o que era esperado. 

 O segundo passo foi montar o modelo Matemático, 

na Tabela 2 foi feita uma mudança de variável, isto é, o ano 

1996 foi trocado por 0, e assim sucessivamente, resultando 

em uma analise de 11 anos. 

Tabela 2 - Mudança de variável na tabela de incidência de 

novos casos.

 Foi plotado um gráfi co que resulta na Figura 5, 

a metodologia conduz então a procura de um ponto de 

equilíbrio, como é conhecido que em casos reais o mo-

delo não tende a um crescimento infi nito. Portanto foi uti-

lizado o Método Ford-Walford, para calcular a assíntota 

baseado na Tabela 3.

Figura 5 - Dados de incidência notifi cados.

Tabela 3 – Calculo P* Método Ford Wal Ford

Obtemos a equação 

(5)

E resolvendo o sistema

(6)

 O valor de estabilidade obtido é negativo, portanto 

o mesmo não é razoável para confecção do modelo, isto é, 

o modelo não é uma exponencial assintótica.

 Foi utilizado então outro método de estimativa, por 

hipótese a população tende a um equilíbrio no futuro, e ana-

lisando o gráfi co temos que em 8t =  (como estimado na 

tabela 4) há um enfraquecimento do crescimento exponen-

cial, sugerindo então uma mudança de concavidade (ponto 

de infl exão). O que conduz a utilizar a equação  logística (7).

(7)

100000
A

P ÷

1 8

8
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P
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,
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Tabela 4 - Enfraquecimento do crescimento exponencial.

 É conhecido que uma população cresce exponen-

cialmente em seus estágios iniciais, mas eventualmente se 

estabiliza e aproxima de sua capacidade de suporte, este 

fato decorre da limitação de recursos. Se             for o tama-

nho da população no tempo t, assumimos que

                                                     

                                                                   se P for pequeno        (8)

 Esta equação diz que a taxa de crescimento esta 

próxima de ser proporcional ao tamanho da população. 

Noutras palavras temos que a taxa de crescimento relativo 

e praticamente constante quando a população é pequena. 

É necessário refl etir sobre o fato de que a taxa de cres-

cimento relativo diminui quando a população P aumenta 

e torna-se negativa P ultrapassa sua capacidade suporte 

K. Então temos a expressão mais simples para a taxa de 

crescimento relativo que incorpora essas hipóteses é

(9)

Multiplicando P em ambos os membros chegamos a forma 

da equação logística (10)

(10)

 Com a equação (10) deduzimos as informações 

sobre quando as soluções aumentam ou diminuem direta-

mente. Se a população P estiver entre 0 e K, então o lado 

direito da equação é positivo, assim                       e a população

aumenta, porém se a população P exceder a capacidade 

suporte (P>K), então               é negativo, assim                 e a 

população diminui.

 Estimado o valor de equilíbrio ver tabela 4, é observado 

que a maior variação está em t=8, então o intervalo de valores 

para calcular a maior variação é 9782 e 11821 que é calculado 

da seguinte forma 11821-9782, isto é                                      , o maior 

valor deste intervalo é                                        , que pelas defi nições do 

cálculo diferencial é a metade do ponto de infl exão, ou seja, nosso 

valor de equilíbrio é o dobro de                                                                       .  

 Conhecendo o valor de y* (valor de equilíbrio) foi construir um 

gráfico auxiliar isolando em (3) que é o modelo logístico, as variáveis 

cujos valores já conhecemos que são            e              de (7) obtemos (11).

 (11)

 Usando a tabela 5 e o gráfi co auxiliar (Figura 5) obte-

mos os valores de       e      . Calculados os valores de a=31.795 
e b=-0.3933, retomado o trabalho com a equação logística (7) 

é construído a equação (12)

Tabela 5 - Valores de (y*/y) -1 versus tempo

Figura 6 - Gráfi co auxiliar
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(12)

 A equação (12) é o modelo da região norte do Bra-

sil, os demais modelos que foram construídos são análo-

gos a este, da equação (12) temos o gráfi co (Figura 7) que 

é o modelo.

Figura 7 - Modelo logístico obtido através dos dados de 

incidência de HIV/AIDS [4, 5]

3.2 – Aplicações no Ensino Médio 

 Atualmente a secretaria de educação do estado de 

São Paulo vem implantando uma nova proposta curricular, 

onde colhemos a (tabela 6), que apresenta os conteúdos que 

devem ser ministrados na primeira série do ensino médio.

 Analisando estes conteúdos podemos visualizar 

todo o aparato necessário para aplicarmos a modelagem 

matemática está nesta serie, como segue: - Ao discutir o 

assunto de conjuntos podemos introduzir a idéia de nú-

meros de casos no mundo, e ir criando subconjuntos até 

chegarmos ao Brasil. Conceituando assim conjunto sub-

conjunto, intersecção, união e os demais assuntos deste 

tópico. - Ao discutirmos regularidades numéricas podemos 

utilizar as tabelas usadas na confecção dos modelos para 

que os alunos procurem semelhanças, isto é, construam os 

ajustes usando diferenças fi nitas, ou ainda, progressões. 

- No segundo bimestre em diante estabelecer o conceito 

de dependência e independência utilizando a população e 

os casos notifi cados é uma boa opção. Os demais tópicos 

já vão de encontro com a proposta de construir o modelo, 

visto que a partir de equações da reta podemos fazer ana-

logias. - No terceiro bimestre é o fechamento do modelo 

onde, os discentes devem já devem estar produzindo mo-

delos, utilizando os conceitos de exponenciais, logaritmos, 

equações e inequações. 

Tabela 6 - Conteúdos que devem ser ministrados na primeira 

serie do ensino médio.

4 - Considerações Finais

 É fato que um simples ajuste não é necessaria-

mente uma modelagem. Contudo é um meio motivador aos 

discentes do ensino médio. Porém não devemos esquecer 

que em um modelo deve valorizar capacidade de previsão 

que este ajuste oferece, isto é, não é relevante para a Mo-

delagem Matemática uma situação perfeitamente ajustada 

0,393

23642( )
1 31,795 ty t

e−=
+
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se não fi nancia algum tipo de previsão.

 O docente enfrenta uma nova forma de avalia-

ção, e reavaliação, quero dizer com isso que o processo 

deve ser avaliado continuamente para que sejam verifi -

cados e corrigidos erros, e como fonte motivadora para 

os discentes, inclusive com a paixão de deve ter um do-

cente pela Matemática.

 Quanto às previsões que podemos fazer com os 

modelos obtidos neste trabalho, se não houver mudança 

no meio, serão: - Estimativa de número de casos em um 

determinado tempo; - Cálculo da estimativa de estabilida-

de em anos; - Tomada de decisões quanto à aplicação de 

recursos em regiões onde o numero de casos esta aumen-

tando; - Decidir por campanhas de prevenção em regiões 

onde há um menor grau de independência das variáveis. 

A despeito de toda particularidade que cada região possui, 

foi possível verifi car que os modelos defi nidos referentes 

as regiões brasileiras possuem certa identidade, isto é, to-

das parecem ter um comportamento semelhante, mas com 

pontos de equilíbrio distintos, fato devido à diversidade de 

cada uma das regiões.
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margem de 2 cm de cada um dos lados, tinta preta, páginas 

numeradas no canto superior direito. As páginas devem ser 

no formato A4, incluindo as referências, ilustrações, qua-

dros, tabelas e gráfi cos. O número máximo de páginas por 

artigo é de vinte (20). O número máximo de autores por 

artigo é de seis (06).

Os quadros, tabelas, gráfi cos e ilustrações devem ser li-

mitados ao mínimo indispensável, identifi cados e nume-

rados consecutivamente em algarismos arábicos. Devem 

ser construídas preferencialmente em programa apropria-

do como Word, Excell, Corel ou outros, apresentadas no 

corpo do texto e em folhas separadas e numeradas conse-

cutivamente em algarismos arábicos.

Os trabalhos encaminhados podem ser escritos em portu-

guês ou inglês. Os artigos enviados em português devem 

conter o resumo também em inglês (abstract).

Abreviações ofi ciais poderão ser empregadas somen-

te após primeira menção completa. Gírias, expressões e 

INSTRUÇÕES PARA AUTORES



abreviaturas pouco comuns não deverão ser usadas.

Deverão constar, no final dos trabalhos, o endereço 

completo de todos os autores, afiliação, telefone, fax e 

e-mail para encaminhamento de correspondência pela 

comissão editorial.

3.1 Cabeçalho

 Título do artigo em português (letras maiúsculas, em • 

negrito, fonte Arial, tamanho 14 parágrafo centralizado, 

subtítulo em letras minúsculas (exceção para nomes 

próprios e em inglês (somente a primeira letra do título 

em maiúscula, as demais palavras em letras minús-

culas (exceção para nomes próprios), em itálico, fonte 

Arial, tamanho 12, parágrafo centralizado. O título deve 

conter no máximo 12 palavras, sendo sufi cientemente 

específi co e descritivo.

3.1.1 Apresentação dos Autores do Trabalho
Nome completo, afi liação institucional (nome da instituição de 

vínculo (se é docente, professor, ou está vinculado a alguma 

linha de pesquisa), cidade, estado, país e email.

3.2 Resumo e Abstract

É a apresentação sintetizada dos pontos principais do texto, • 

destacando as considerações emitidas pelo autor. Para ela-

boração do resumo, usar, no máximo, 250 palavras.

Palavras-chave e Keywords: São descritores, que iden-• 

tifi cam o conteúdo do artigo. O número de descritores 

desejados é de no mínimo três e no máximo cinco.

3.3 O Corpo do Texto

3.3.1 Introdução
Deve apontar o propósito do estudo, de maneira concisa, 

e descrever quais os avanços que foram alcançados com 

a pesquisa. A introdução não deve incluir dados ou conclu-

sões do trabalho em questão.

3.3.2 Materiais e Métodos
Deve ofertar, de forma resumida e objetiva, informações 

que permitam que o estudo seja repetido por outros pesqui-

sadores. Referenciar as técnicas padronizadas.

3.3.3 Resultados
Devem oferecer uma descrição sintética das novas desco-

bertas, com pouco parecer pessoal.

3.3.4 Discussão
Interpretar os resultados e relacioná-los aos conhecimen-

tos existentes, principalmente os que foram indicados an-

teriormente na introdução. Essa parte deve ser apresenta-

da separadamente dos resultados.

3.3.5 Considerações Finais
Deve limitar-se ao propósito das novas descobertas, relacionan-

do-as ao conhecimento já existente. Utilizar citações somente 

quando forem indispensáveis para embasar o estudo.

3.3.6 Agradecimentos
Se houver, devem ser sintéticos e concisos.

3.3.7 Citações
Devem ser apresentadas no texto, tabelas e legendas por 

números arábicos entre parênteses.

3.3.8 Referências
Devem ser numeradas consecutivamente na ordem em 

que são primeiramente mencionadas no texto. Identifi car 

as referências no texto, tabelas e legendas por números 

arábicos entre parênteses.

Exemplos: “O caso apresentado é exceção quando com-

parado a relatos da prevalência das lesões hemangiomato-

sas no sexo feminino (6,7)” ou “Segundo Levy(3), há mitos 

a respeito dos idosos que precisam ser superados”.

Evitar o uso de resumos como referências. Referências a 

artigos aceitos para publicação, mas ainda não publicados 

devem ser designados como in press. Os autores devem 

obter permissão escrita para citar tais artigos, bem como 

documento que comprove a aceitação. Evitar citar comu-

nicação pessoal, a não ser em caso de informação consi-
derada essencial não disponível em fonte pública. Neste 



caso, o nome da pessoa e data de comunicação devem ser 
citado no texto em nota de rodapé.

Seguem exemplos de descr ição de referências 
bibl iográf icas:

3.3.8.1 Artigos em Revistas
Revistas (Journals) convencionais

Até seis autores
Naylor CD, Williams JI, Guyatt G. Structured abstracts of 
proposal for clinical and epidemiological studies. J Clin Epi-
demiol 1991; 44:731-737.

Mais de seis autores
Listar os seis primeiros autores seguidos de et al. 

Parkin DM, Clayton D, Black RJ, Masuyer E, Friedl HP, Iva-
nov E, et al Childhood leukaemia in Europe after Cherno-
byl: 5 year follow-up. Br J Cancer 1996; 73:1006-12.

Sem indicação do autor
Cancer in South Africa [editorial]. S Afr Med J 1994;84:15

Organização como autora
The Cardiac Society of Australia and New Zealand. Clinical 
exercise stress testing. Safety and performance guidelines. 
Med J Aust 1996;164:282-4.

Suplemento de volume
Shen HM, Zhang QF. Risk assessment of nickel carcinoge-
nicity and occupational lung cancer. Environ Health Pers-
pect 1994;102 Suppl 1:275-82.

Suplemento de número
Payne DK, Sullivan MD, Massie MJ. Women´s psycholo-
gical reactions to breast cancer. Semin Oncol 1996;23(1 
Suppl 2):89-97.

3.3.8.2 Livros e outras monografi as
Autor(es) do livro
Berkovitz BKB, Holland GR, Moxham BJ. Color atlas & text-
book of oral anatomy. Chicago:Year Book Medical Publishers; 
1978. Ringsven MK, Bond D. Gerontology and leadership 
skills for nurses. 2nd ed. Albany:Delmar Publishers; 1996.

Capítulo do livro
Israel HA. Synovial fl uid analysis. In: Merril RG, editor. Di-
sorders of the temporomandibular joint I: diagnosis and ar-
throscopy. Philadelphia: Saunders; 1989. p. 85-92.

3.3.8.3 Anais de congressos, conferências e congêneres
Damante JH, Lara VS, Ferreira Jr O, Giglio FPM. Valor das 
informações clínicas e radiográfi cas no diagnóstico fi nal. 
Anais X Congresso Brasileiro de Estomatologia; 1-5 de ju-
lho 2002; Curitiba, Brasil. Curitiba, SOBE; 2002.

Bengtsson S, Solheim BG. Enforcement of data protec-
tion, privacy and security in medical informatics. In: Lun 
KC, Degoulet P, Piemme TE, Rienhoff O, editors. MEDIN-
FO 92. Proceedings of the 7th World Congress of Medical 
Informatics;1992 Spt 6-10;

Geneva, Switzerland. Amsterdam:North-Holland; 1992. p. 1561-5.

3.3.8.4 Trabalhos acadêmicos (teses e dissertações)
Kaplan SJ. Post-hospital home health care: the 
elderly´s access and utilization dissertation]. St. Louis: 
Washington Univ.; 1995.

Pereira FJ. Macroscopic and microscopic fi ndings in the 
temporomandibular joint. A clinical and autopsy study with 
reference to age, sex and signs and symptoms [thesis].
Malmö:Lund Univ.; 1995.

3.3.8.5 Dicionários e similares
Stedman´s medical dictionary. 26th ed. Baltimore: Williams 
& Wilkins; 1995. Apraxia; p. 119-20.

3.3.8.6 Artigos científi cos em formato eletrônico
Al-Balkhi K. Orthodontic treatment planning: do orthodon-
tists treat to cephalometric norms. J Contemp Dent Pract 
2003 Nov. 4 (4) Fall issue. Available from: URL:
www.thejcdp.com




